
16/09/2025

Número: 5037318-08.2024.8.13.0145 
 

Classe: [CÍVEL] TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE 

 Órgão julgador: Vara de Sucessões, Empresarial e de Registros Públicos  da Comarca de Juiz de
Fora 

 Última distribuição : 28/08/2024 

 Valor da causa: R$ 3.924.328,92 

 Assuntos: Administração judicial 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

 

Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Advogados

MARCIA CRISTINA DO CARMO (REQUERENTE)

GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE

(ADVOGADO)

MARCUS VINICIUS BORGES DE CARVALHO

(REQUERENTE)

GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE

(ADVOGADO)

MARVIN PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA - EPP

(REQUERENTE)

GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE

(ADVOGADO)

NB MAQUINAS LTDA (REQUERIDO(A))

PATRICIA APARECIDA LASCLOTA RANGEL (ADVOGADO)

EDUARDO JOSE DA SILVA BRANDI (ADVOGADO)

IZILDA FERREIRA MEDEIROS (ADVOGADO)

ROBERTO GREJO (ADVOGADO)

Não há. (REQUERIDO(A))

Outros participantes

BANCO BRADESCO S.A. (TERCEIRO INTERESSADO)

NORIVAL LIMA PANIAGO (ADVOGADO)

PANIAGO ADVOGADOS ASSOCIADOS (TERCEIRO

INTERESSADO)

NORIVAL LIMA PANIAGO (ADVOGADO)

KAMILLA MELO LECHINOVSKI (ADVOGADO)

INOCENCIO DE PAULA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

(PERITO(A))

ROGESTON BORGES PEREIRA INOCENCIO DE PAULA

(ADVOGADO)

Documentos

Id. Data da Assinatura Documento Tipo

10517086780 14/08/2025 14:25 Manifestação Manifestação

10517099426 14/08/2025 14:25 Plano de Recuperação Judicial Grupo Marvin
em 11.08.2025

Plano



10517137350 14/08/2025 14:25 Laudo Econômico-Financeira e Viabilidade
Econômica MARVIN em 11.08.20

Laudo

10517099428 14/08/2025 14:25 Laudo de Avaliação de Ativos MARVIN
11.08.2025

Laudo



Num. 10517086780 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE - 14/08/2025 14:25:34
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081414253417100010513138599
Número do documento: 25081414253417100010513138599

 

1 

 

EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DE 

JUIZ DE FORA/MG 

 

 

 

 

AUTOS Nº 5037318-08.2024.8.13.0145 

 

 

 

 

MARVIN PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, 

MARCUS VINICIUS BORGES DE CARVALHO, e MÁRCIA CRISTINA DO 

CARMO, já qualificados nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL em epígrafe, vêm, 

por seus procuradores, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em 

cumprimento ao item 4 da r. decisão de ID 10471292357, bem como ao disposto nos 

artigos 53 e 69 da Lei nº 11.101/2005, apresentar: 

 

1. Plano de Recuperação Judicial (documento anexo), elaborado de forma única 

para o grupo econômico, contendo as medidas de reestruturação e pagamento aos 

credores, atendendo aos requisitos legais; 

 

2. Laudo de Viabilidade Econômica (documento anexo), demonstrando a 

capacidade de recuperação do grupo e a viabilidade do cumprimento das 

obrigações previstas no plano; 

 

3. Laudo de Bens e Ativos (documento anexo), contendo a relação detalhada do 

patrimônio, conforme exigência da Lei de Recuperação Judicial e Falências. 
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Requer-se a juntada dos documentos ora apresentados aos 

autos, para que passem a integrar o processo, com as anotações e comunicações de 

praxe, bem como a intimação da Administradora Judicial para ciência e manifestação. 

 

Nestes termos, pedem deferimento. 

 

Juiz de Fora, 14 de Agosto de 2025 

 

 

JOSÉ HUMBERTO SOUTO JR.                   GUILHERME F. M. P. DE ANDRADE 

OAB/ MG 103.223                                                                               OAB/ MG 108.448 

 

 

FLÁVIA MÁRCIA LOPES FERREIRA 

OAB/MG 85.473 
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MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA Em Recuperação Judicial (MARVIN), sociedade empresária 

de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob n. 73.143.034/0001-09, com filial operacional na Rodovia BR-

MG 267 KM 136 S/N, distrito de Rosário de Minas, Município de Juiz de Fora/MG, Estado de Minas Gerais, CEP: 

36.091-970 e sede na Rua José Clemente Pereira, nº 37 – apto 22, Bairro Campo Grande, Município de Santos, 

Estado de São Paulo, MARCUS VINÍCIUS BORGES DE CARVALHO Em Recuperação Judicial (MARVIN), 

empresário individual, inscrito no CNPJ sob n. 38.048.193/0001-23, com sede na Rodovia BR-MG 267 KM 136 

Próximo a Valadares, S/N, Zona Rural, Município de Juiz de Fora/MG, Estado de Minas Gerais, CEP: 36.106-

000 e MARCIA CRISTINA DO CARMO Em Recuperação Judicial (MARVIN), empresária individual, inscrita 

no CNPJ sob n. 53.013.521/0001-40, com sede na Rodovia BR-MG 267 A 01 KM do Morro da Fumaça, S/N, 

Zona Rural, Município de Juiz de Fora/MG, Estado de Minas Gerais, CEP: 36.106-000  doravante denominados 

em conjunto GRUPO MARVIN ou simplesmente Recuperandas. 

 

1.1 DEFINIÇÕES 

Os termos e expressões utilizados neste plano terão os significados a eles atribuídos nesta cláusula. Sempre 

que exigido pelo contexto, as definições aqui contidas serão aplicadas tanto no singular quanto no plural e o 

gênero masculino incluirá o feminino e vice-versa. A lista abaixo não prejudica outras definições que venham a 

ser introduzidas ao longo de todo o Plano. 

 

Administrador Judicial: INOCÊNCIO DE PAULA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ nº 12.849.880/0001-

54, com endereço na Alameda Oscar Niemeyer, nº 288, 8º andar, Vale do Serreno, Nova Lima/MG, telefone (31) 

2555-3174, representada pelo sócio Dr. Rogeston Inocêncio de Paula-OAB/MG nº 102.648, endereço eletrônico 

informacao@inocenciodepaulaadvogados.com.br, conforme nomeação pelo Juízo da Recuperação 

Judicial, nos termos da decisão proferida em 12/06/2025. 

 

AGC: Qualquer Assembleia Geral de Credores realizada nos termos do Capítulo II, Seção IV, da LRFE. 

 

Código Civil: Lei n. 10.406, de 10 de janeiro 2002. 

 

Créditos Sujeitos: Créditos existentes na data da distribuição do pedido e ou do processamento do pedido de 

Recuperação Judicial, vencidos ou vincendos, por força de operações, contratos e outras relações obrigacionais 

celebradas com a Recuperanda. 
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Créditos Trabalhistas: Créditos de natureza trabalhista e/ou acidentária existentes na data da distribuição do 

pedido e ou do processamento do pedido de Recuperação Judicial, vencidos ou vincendos, nos termos do art. 

41, inciso I, da LRFE. 

 

Crédito com Garantia Real: Créditos garantidos por direitos reais, existentes na data da distribuição do pedido e 

ou do processamento do pedido de Recuperação Judicial, vencidos ou vincendos, nos termos do art. 41, inciso 

II, da LRFE, os quais se sujeitam ao procedimento recuperatório. 

 

Créditos Quirografários: Créditos quirografários, com privilégio especial, geral ou subordinados, existentes na 

data da distribuição do pedido e ou do processamento do pedido de Recuperação Judicial, vencidos ou 

vincendos, nos termos do art. 41, inciso III, da LRFE. 

 

Créditos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP): Créditos de credores enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, incluindo o microempreendedor individual – MEI, existentes na 

data da distribuição do pedido e ou do processamento do pedido de Recuperação Judicial, vencidos ou 

vincendos, nos termos do art. 41, inciso IV, da LRFE. 

 

Créditos Ilíquidos: Créditos sujeitos ao procedimento recuperatório: (i) objeto de ação judicial e/ou de arbitragem,  

iniciada ou não, derivados de quaisquer relações jurídicas e contratos existentes até a data do pedido; ou (ii) em 

relação a cujo valor haja pendência de resolução de controvérsia ou disputa: ou (iii) outros créditos ilíquidos, nos 

moldes do Direito brasileiro. 

 

Créditos Não Sujeitos: Créditos que tenham fato gerador posterior à data do pedido da Recuperação Judicial. 

Significam, também, os créditos que se enquadram nas exceções previstas no art. 49, §§3º e 4°, da LRFE, por 

força de operações, contratos e outras relações obrigacionais celebradas com a Recuperanda. 

 

Créditos Retardatários: Significam os créditos sujeitos que forem habilitados após o transcurso do prazo previsto 

no §1° do art. 7° da LRFE. 

 

Credores com Garantia Real: Credores titulares de crédito com garantia real. 

 

Credores Não Sujeitos: Credores titulares de créditos não sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, nos 

termos do art. 49, § §3º e 4°, da LRFE. 
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Credores Sujeitos: Credores titulares de créditos concursais, sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, por 

força do disposto no caput do art. 49 da LRFE. 

 

Credores Trabalhistas: Significam os credores titulares de créditos trabalhistas. 

 

Credores Quirografários: Significam os credores titulares de créditos quirografários. 

 

Credores Microempresa e ou de Pequeno Porte (ME e/ou EPP): Credores titulares de créditos enquadrados 

como ME ou EPP, incluindo o microempreendedor individual – MEI. 

 

Data de Homologação: Data de intimação da Recuperanda a respeito da decisão que homologar este Plano de 

Recuperação Judicial. 

 

Dia Útil: Qualquer dia da semana que não seja sábado, domingo ou feriado na Comarca onde tramita o processo 

de Recuperação Judicial, ou em que, por qualquer motivo, não haja expediente bancário e/ou forense. 

 

Fisco: Todas as entidades arrecadadoras de tributos, sejam eles Federais, Estaduais ou Municipais. 

 

Laudo de Avaliação dos Bens e Ativos: Laudo de avaliação dos bens e ativos, elaborado nos termos do art. 53, 

incisos II e III, da LRFE. 

 

Laudo de Viabilidade Econômico Financeiro: Laudo de viabilidade econômico – financeira, elaborado nos termos 

do art. 53, incisos II e III, da LRFE. 

 

Lista de Credores: Relação de credores da Recuperanda, nos termos do art. 51, inciso III e art. 52, §1°, inciso 

II, ambos da LRFE. Em caso de divergências entre a relação de credores apresentada pela Recuperanda e a 

que venha a ser publicada pelo Administrador Judicial (art. 7º, §2º, da Lei LRFE) ou outra posterior, na forma 

LRFE, a última relação prevalecerá. 

 

LRFE: Lei n. 11.101/05 e Lei 14.112/20, que regulam a Recuperação Judicial, a Extrajudicial e a Falência do 

devedor empresário, pessoa natural ou jurídica. 

 

Lucro Líquido: Aquele previsto no art.191 da Lei n. 6.404/76, que regula a sociedade por ações. 
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Plano de Recuperação Judicial ou Plano ou PRJ: Este documento, apresentado pelas Recuperandas, em 

atendimento ao disposto no art. 53 da LRFE. 

 

Recuperação Judicial:  Processo de Recuperação Judicial, autuado sob n. 5037318-08.2024.8.13.0145, em 

curso perante a Vara de Sucessões, Empresarial e de Registros Públicos da Comarca de Juiz de Fora, Estado 

de Minas Gerais. 

 

Taxa Referencial: A taxa constituída pelas 30 (trinta) maiores instituições financeiras do país, assim considerada 

em função do volume de captação do Certificado e do Recibo de Depósito Bancário (CDB/RBD), dentre os 

bancos múltiplos com carteira comercial ou de investimento, bancos comerciais ou de investimentos e caixas 

econômicas. A taxa Referencial (TR) foi criada pela Lei n. 8.177/91 e regulamentada pela Resolução do Conselho 

Monetário Nacional (CMN) n. 2.437/97. Também tem por finalidade corrigir os saldos mensais da caderneta de 

poupança. É divulgada pelo Portal Brasil, em sua página na internet (portalbrasil.net/índices). Para fins deste 

Plano, será considerada a variação em um período de um mês. 

 

Taxa Selic: Taxa de financiamento no mercado interbancário para operações de um dia, ou overnight. Possui 

lastro em títulos públicos federais, títulos e de Custódia (Selic). Também é conhecida como a taxa média do over 

que regra diariamente as operações interbancárias. A taxa Selic reflete o custo do dinheiro para empréstimos 

bancários, com base na remuneração dos títulos públicos. É divulgada pelo Portal Brasil, em sua página na 

Internet(portalbrasil.net/índices), e, para fins destes cálculos, será considerada a variação em um período de um 

mês. 

 

1.2 REGRAS DE INTERPRETAÇÃO 

 

1.2.1 CLÁUSULAS E ANEXOS 

 

Exceto se especificado de forma diversa, todas as cláusulas e anexos mencionados neste Plano referem-se às 

cláusulas e aos anexos deste documento. Referências às cláusulas e/ou itens deste Plano também abarcam os 

respectivos subitens e alíneas. 

 

1.2.2 TÍTULOS  

 

Os títulos dos capítulos e das cláusulas deste Plano foram incluídos exclusivamente para referência, de modo 

que não devem afetar a sua interpretação ou o conteúdo de suas previsões. 
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1.2.3 DISPOSIÇÕES LEGAIS 

 

As referências legislativas devem ser interpretadas de acordo com as suas respectivas disposições, vigentes 

nesta data ou em data que seja determinada pelo contexto. 

 

1.2.4 PRAZOS 

 

Todos os prazos previstos neste Plano serão contados na forma prevista no art. 224 do Código de Processo 

Civil c/c art. 189 da LFRE, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento. Caso o termo final 

venha a cair em dia que não seja útil, será prorrogado, automaticamente, para o primeiro dia útil subsequente. 

 

1.2.5 DISPOSIÇÕES DO PLANO 

 

Exceto quando disposto expressamente de forma diversa neste Plano: (i) todos os anexos a este Plano são a 

ele incorporados e constituem parte integrante dele; (ii) na hipótese de haver qualquer inconsistência entre este 

Plano e qualquer anexo, o Plano prevalecerá; e (iii) em caso de conflito entre as disposições deste Plano e as 

obrigações previstas em contratos celebrados com qualquer credor, anteriormente à data do pedido de 

Recuperação Judicial, o Plano prevalecerá. 

 

1.3 RESUMO DOS MEIOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL: 

 

Nos termos do art. 50 da LRFE, as Recuperandas destacam os seguintes meios de recuperação, os quais 

poderão ser utilizados para viabilizar a superação da sua crise econômico-financeira: 
 

(i) Concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas; 

(ii) Equalização de encargos financeiros relativos aos débitos sujeitos de qualquer natureza; 

(iii) Novação das dívidas do passivo sem constituição de novas garantias; 

(iv) Captação de novos recursos; 

(v) Implantação de governança corporativa; 

(vi) Alienação de UPI, imóveis, veículos, máquinas, equipamentos, marcas (MARVIN e BOM SABOR) ou 

arrendamento total e ou parcial do negócio; 

(vii) Realização de reestruturações e/ou adequações societárias (incorporação, cisão, fusão, associação, 

constituição de novas empresas, entre outros) que tenham como objetivo dar condições operacionais para a 

execução dos contratos com os seus clientes atuais e/ou novos clientes, tendo em vista que os agentes de 

mercado, de uma forma em geral, em um primeiro momento, têm receio de contratar com empresa(s) em 

Recuperação Judicial; 
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(viii) Conversão de dívidas em participação societária e/ou emissão de títulos de dívidas, emissão de debentures 

conversíveis ou outras modalidades legalmente aceitas; 

(ix) Ingresso de investidores, fundos de investimentos e/ou outras empresas no negócio; 

 (x) Aquisição e/ou implantação de negócios similares e/ou com sinergia ao negócio atual; 

(xi) Outros meios que atendam aos interesses do processo de Recuperação Judicial e que viabilizem a existência 

do negócio, respeitadas as exigências legais. 

 

2 CONSIDERAÇÕES GERAIS E HISTÓRICO DO GRUPO MARVIN  
 

O Grupo empresarial MARVIN foi fundado em 1993, iniciando pela aquisição de terras para a produção de leite, 

possibilitando o desenvolvimento de toda uma cadeia de beneficiamento do leite, através da montagem da usina 

– laticínio, percorrendo o ciclo completo, desde a produção, extração, processamento, industrialização 

(pasteurização), envasamento, até a comercialização, onde assim, foi constituída a sociedade empresária de 

responsabilidade limitada MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA Em Recuperação Judicial 

(MARVIN),  sendo uma empresa genuinamente mineira, fundada a mais de 31 (trinta e um) anos, especializada 

na produção, processamento, industrialização (pasteurização), envase e a comercialização de leite de “alta” 

qualidade, classificado como Leite Tipo “A” e Leite Tipo “C”, com atuação exclusiva na Zona da Mata, no 

Município de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais. 

 

A intenção dos fundadores do grupo empresarial familiar era e é de poder oferecer produtos mais saudáveis, 

diferenciados e de alto valor nutritivo e elevado controle de qualidade, capaz de atender as necessidades dos 

clientes (padarias, supermercados, confeitarias e seus clientes pessoas físicas) que estejam em busca de 

produtos diferenciados, mais saudáveis, diferenciados e de alto controle de qualidade, sem abrir mão do “stilo” 

de produção “caseiro”, combinando o melhor do leite com a tradição mineira em manejo de animais, criação, 

alimentação e  a produção do leite. 

 

O Grupo MARVIN então implementou o conceito da produção do Leite Tipo “A” que é o leite embalado dentro 

da própria fazenda, produzido de um único rebanho, com rigorosos controles de saúde e higiene. Os parâmetros 

de qualidade do leite cru são bem restritivos e, no Tipo “A”, encontra-se a menor contagem bacteriana se 

comparado com os demais tipos de leite. 

 

Classificação do Leite Tipo “A”: 

É a classificação dada ao mais alto grau de pureza de um leite. A produção segue rigorosas normas e padrões, 

desde a alimentação e alojamento do rebanho, as instalações do laticínio, os controles ambientais, as condições 

de higiene na ordenha e no local de pasteurização e do envase. O leite tipo A é um alimento premium, produzido 
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sem nenhuma interferência manual e sem contato com o ambiente, possibilitando assim aos consumidores terem 

acesso a um leite puro, muito seguro e muito mais saudável, porque tanto no seu processo produtivo como no 

seu transporte não há contato humano. A ordenha das vacas é mecanizada e o leite segue por tubulações de 

inox até o laticínio, que fica ao lado do galpão onde os animais são ordenhados. No laticínio, são realizadas 

análises de qualidade e, em seguida, o leite é pasteurizado e envasado, mantendo o frescor do leite da fazenda. 

 

A matéria prima para se produzir o Tipo “A” é um leite com contagem bacteriana muito menor do que os demais 

leites, sendo que a CPP (Contagem Padrão em Placas, parâmetro de qualidade utilizado para bactérias) para o 

leite Tipo A tem que estar abaixo de 10 mil UFC/mL, enquanto para os demais tipos de leites tem que estar 

abaixo de 900 mil UFC/mL. 

 

Tal classificação leva ainda em conta que toda a ordenha seja feita apenas de um mesmo rebanho e que o 

processo de alimentação e produção do leite seja feito dentro da fazenda de forma sustentável e ecológica 

assegurando assim: 

 

i. Que todo o fluxo produtivo do leite seja controlado, evitando o uso de produtos que não tenham a 

qualidade necessária para fazer o melhor leite; 

 

ii. Que a ordenha seja mecanizada, garantindo que não ocorra contato manual na produção, o que 

possibilita ao leite o selo Tipo “A”; 

 
iii. Que todo o processo seja feito em tubos e tanques herméticos de aço inox que garantam que o leite 

puro da animal “vaca” chegue no laticínio sem nenhum contato com o meio externo para possibilitar o 

mais alto padrão do envase e da garantia quanto ao selo Tipo “A”; 

 
iv. Que todo o processo possibilite ao leite manter o sabor original de “leite de fazenda” para o consumidor 

poder ter um produto verdadeiro e natural; 

 
v. Que o processo permita que o leite seja pasteurizado para que se mantenha no status “fresco”, livre de 

bactérias e assim possa chegar aos consumidores nos pontos de venda credenciados pelo Grupo 

MARVIN;  

 
vi. Que possibilite ao consumidor a certeza de estar adquirindo um produto MAIS PURO para que possa 

fazer o consumo tendo a certeza de que é um produto mais SAÚDAVEL e NATURAL do que os demais 

tipos de leite existente no mercado. 
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Destaca-se que no processo da alimentação do Rebanho, os animais recebem uma alimentação balanceada, 

garantindo todas as necessidades nutricionais para uma produção da mais alta qualidade, inclusive na época de 

seca, consomem alimentos produzidos na própria fazenda, como silagem de milho e de feno de capim, sempre 

complementados com outros alimentos como; milho, farelo de soja, entre outros. 

 

Visando garantir o controle fechado do processo da produção do leite Tipo ‘A” o rebanho é acondicionado no 

sistema FREE STALL que é uma alternativa aos sistemas de produção de leite em confinamento, no qual os 

animais “vacas” ficam retidas em baias de poucos metros quadrados, onde o conforto do animal é fundamental 

para a produtividade e a qualidade final do leite. Adicionalmente o investimento na genética e na qualidade do 

plantel de animais é de extrema relevância para a questão da produtividade e lucratividade do negócio. 

 

No processo da Ordenha, todo o sistema é mecanizado, não havendo nenhum contato manual. Isso garante não 

só a máxima higienização e ausência de quaisquer traços de contaminação, bem como a rapidez no processo e 

maior produtividade. Após a ordenha, o leite segue por tubulação de aço inoxidável até uma série de filtros e um 

trocador de calor, onde é resfriado a 2ºC e armazenado em tanques térmicos. Todo o sistema é fechado, sem 

contato com o ambiente. 

 

Após a ordenha, o leite é pasteurizado e refrigerado imediatamente, garantindo a segurança e a preservação de 

seus nutrientes. Nesse processo de pasteurização, o leite Tipo “A” é aquecido a 75º e mantido nesta temperatura 

durante 18 segundos, desta forma é assegurado ao consumidor um leite seguro, isento de microrganismos que 

possam causar doenças, ao mesmo tempo que as bactérias boas do leite, como os lactobacilos são preservadas. 

Durante a pasteurização, o leite passa também pela homogeneização, na qual ocorre a quebra da gordura do 

leite em partículas menores, que se agregam à proteína do leite, garantindo assim que não haja a formação de 

nata. Esse processo transforma o leite Tipo “A” em leite de alta digestibilidade podendo ser consumido, inclusive, 

por pessoas com intolerâncias leves e médias à lactose. 

 

No leite Tipo “A”, também não existe adição de outros ingredientes; ou seja, trata-se de um leite puro e sem 

processamento.  

 

Resumindo: O leite tipo ”A” é um leite: 

 Fresco, com prazo de validade menor e que precisa ser mantido refrigerado fresco; 

 Não possui adição de ingredientes e é considerado um leite mais puro e com sabor mais próximo do 

leite fresco de fazenda e 

 É considerado um leite de alta qualidade, devido aos rigorosos padrões de produção e processamento. 
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Diferenças entre leite tipo “A” e outros tipos de leite: 

 

 Leite UHT: 

O leite tipo A é diferente do leite UHT (Ultra High Temperature), que passa por um processo de esterilização em 

altas temperaturas, alterando mais suas propriedades, por outro lado, nos leites longa vidas (UHT), o processo 

de ultra pasteurização leva a temperatura do leite a 135º durante dois segundos, eliminando todos os 

microrganismos, tanto os ruins como os bons. 

 

No leite Tipo “A”, também não existe adição de outros ingredientes; ou seja, trata-se de um leite puro e sem 

processamento.  

 

Já, no leite UHT, é comum que se encontre trifosfato de sódio (INS 451i), citrato de sódio (INS 331iii), 

monofosfato monossódico (INS 339i) e difosfato dissódico (INS 450i), entre outros ingredientes. 

 

 

 Leite tipo B e C: 

O leite tipo A possui menor contagem de microrganismos em comparação com os leites tipo B e C, que podem 

ter maior contato com o ambiente durante a produção.  

 

 

FORMA DE COMERCIALIZAÇÃO DO LEITE DO GRUPO MARVIN: 

 

TIPO “A”: 

O Grupo Marvin comercializa seu produto “carro chefe”, o leite Tipo “A” em embalagens plásticas usualmente 

conhecidas como “barriga mole” e em garrafas de plástico, ambas de 1 litro, com a marca comercial “MARVIN”. 
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TIPO “C”: 

O Grupo Marvin comercializa o leite Tipo “C” em embalagens plásticas usualmente conhecidas como “barriga 

mole” de 1 litro, com a marca comercial “BOM SABOR”. 

 

 

 

O Grupo Marvin, em função do desenvolvimento de mercado do município de Juiz de Fora/MG e da divulgação 

do seu Leite Tipo “A”, ensejou na criação da marca comercial “MARVIN”, assim como desenvolveu a marca 
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comercial “BOM SABOR” para o seu Leite Tipo “C”, onde tais marcas foram objeto de pedido de registro junto 

ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial, cujos dados seguem abaixo: 

 

Registro das marcas: 

 

Marca comercial “MARVIN”: 
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Marca comercial “BOM SABOR”: 
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Na medida em que houve a expansão da sociedade empresária Marvin, houve a constituição das demais 

empresários individuais, que compõem o grupo MARVIN, sendo que ambos os produtores rurais submetem-se 

a uma relação de controle, onde há a interconexão entre as atividades exercidas pelos produtores rurais que 
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compõem o Grupo MARVIN para atingir a um processo completo (produção do leite, pasteurização, envase e a 

comercialização), para o exercício da atividade empresarial voltada à produção de leite, processamento 

(pasteurização) e comercialização,  atingindo o mercado do Município de Juiz de Fora/MG de maneira 

organizada, especializada e estruturada. 

 

O negócio do Grupo MARVIN voltado ao processo completo que envolve à produção de leite, processamento 

(pasteurização) e a comercialização de Leite nos Tipos “A” e “C” teve grande sucesso ao longo dos anos, tendo 

em vista a administração e a gestão ética do grupo empresarial familiar, envolvendo a ênfase no aprimoramento 

do plantel dos animais “vacas” e no parque industrial (laticínio), conforme demonstrado nas imagens do complexo 

produtivo do Grupo MARVIN: 
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Ao longo dos seus mais de 31 (trinta e um) anos de existência, o Grupo MARVIN adquiriu extraordinário Know 

How no ciclo fechado da produção, processamento (pasteurização), envase e a comercialização de Leite Tipo 

“A” e adicionalmente o leite Tipo “C”; Porém, em que pese o sucesso da atividade empresarial do Grupo 

MARVIN, no decorrer da sua existência, por volta do ano de 2016, o Grupo se deparou com nova intempérie. 

Uma seca assolou a localidade e, por falta das chuvas, o Grupo MARVIN não conseguiu produzir a alimentação 

do seu plantel de animais “vacas”, tendo que recorrer a aquisição de ração, de alto custo e baixa qualidade, o 
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que impactou severamente na produção e na qualidade do leite, comprometendo bastante o negócio, resultando 

na produção de um menor volume de leite para comercialização, a um custo muito mais alto, diminuindo a 

capacidade de pagamento do Grupo MARVIN, onde o Grupo teve que contratar novos empréstimos e tentou 

renegociar seus débitos. 

 

Ademais, a partir do ano de 2020 em razão da pandemia do novo Coronavírus (SARS-CoVid-19) o Grupo 

MARVIN passou a ter a sua situação econômica financeira significativamente afetada, em virtude da abrupta 

recessão que assolou a economia brasileira, especialmente no seguimento de lácteos pelo recolhimento social 

das pessoas, fato sem precedentes em toda a sua história de existência, o que implicou na drástica redução da 

demanda de seus produtos (clientes), bem como das margens de rentabilidade, sendo tais margens e 

rentabilidade empresarial agravada nos anos seguintes.  

 

Dentre as medidas voltadas à superação da crise, cita-se a Recuperação Judicial, a qual tem como objetivo 

precípuo a manutenção da atividade, a geração de resultado e empregos, o recolhimento de tributos e o fomento 

do comércio local, possibilitando o exercício de uma função social na comunidade local.   

 

A perspectiva do Grupo MARVIN, para o segundo semestre do presente ano de 2025, é iniciar a recuperação 

da sua rentabilidade, bem como de seu caixa. Com efeito, há a expectativa de um crescimento gradativo e 

consistente, em decorrência da retomada do crescimento da própria economia brasileira. Tal crescimento será 

mais acentuado a partir do primeiro semestre de 2026.  

Os investimentos feitos no passado e a reputação do Grupo MARVIN, somados ao seu movimento estratégico 

atual, com investimento em seu plantel e em suas instalações, credenciam o Grupo MARVIN a buscar novos 

mercados e clientes, o que, por consequência, propiciará o aumento dos resultados. 

Nesse contexto, considerando a crise financeira momentânea do Grupo MARVIN, outra saída não lhe restou a 

não ser o ajuizamento da sua Recuperação Judicial, instrumento hábil a assegurar a manutenção da sua fonte 

produtora, os trabalhos gerados, para fins da retomada da receita, do lucro, e possibilitar a quitação dos débitos 

perante os credores, promovendo-se, assim, a preservação do negócio, a função social da atividade, além de 

estimular o desenvolvimento da economia da região e do País. 

 

 

 

 

 



Num. 10517099426 - Pág. 33Assinado eletronicamente por: GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE - 14/08/2025 14:25:34
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081414253462800010513151195
Número do documento: 25081414253462800010513151195

 
 

Página 33 de 68 
 

 

3 RAZÕES DA CRISE  

 

A atual situação financeira das Recuperandas, conforme já descrito neste Plano de Recuperação Judicial, 

decorreu de um conjunto de fatores, em especial, a partir do ano de 2016, o Grupo MARVIN se deparou com 

nova intempérie. Uma seca assolou a localidade e, por falta das chuvas, o Grupo MARVIN não conseguiu 

produzir a comida das vacas. Faltou bastante comida. Destarte, houve a necessidade de aquisição de ração, de 

alto custo e baixa qualidade, o que impactou severamente na produção e na qualidade do leite, comprometendo 

bastante o negócio. Tudo isso resultou em um menor volume de leite para comercialização, a um custo muito 

mais alto, diminuindo a capacidade de pagamento do Grupo MARVIN. Nesta ocasião, o Grupo MARVIN tomou 

novos empréstimos e tentou renegociar seus débitos. 

 

Como se já não bastasse, em meados de 2016 / 2017, o setor leiteiro passou por nova crise, derrubando os 

preços do leite e derivados para o produtor e impactando severamente as vendas do Grupo MARVIN. Para o 

Grupo MARVIN, que já vinha de um cenário ruim, com a falta de comida do ano anterior, não foi possível honrar 

os financiamentos e refinanciamentos que havia feito. 

 

Dentro desse contexto, restou necessária a diminuição do número de animais, passando o Grupo a contar com 

um plantel de apenas 50 (cinquenta) vacas, o que representa apenas 1.300 (hum mil e trezentos) litros/dia. Ou 

seja, o volume de produção diminuiu drasticamente, os custos e despesas operacionais do referido grupo 

passaram a ser consideráveis, ensejando em um desequilíbrio em seu fluxo de caixa, principalmente devido à 

necessidade de capital de giro, de investimentos na aquisição de plantel de animais “vacas” e de maquinários e 

na manutenção dos demais custos e despesas derivados do exercício de sua atividade. 

 

Com isto, para a manutenção desses custos e despesas operacionais, ao longo do desenvolvimento Grupo 

MARVIN, houve e há a necessidade de obtenção de recursos financeiros de terceiros (instituições financeiras), 

cujos recursos, são revertidos para o pagamento dos credores do grupo empresarial, de maneira que, em um 

efeito dominó, as diversas crises no setor e a sensível diminuição da capacidade de pagamento do Grupo, 

prejudicou o seu fluxo de caixa para o cumprimento obrigações empresariais, ensejando em uma iliquidez do 

Grupo Marvin para o cumprimento das respectivas obrigações. 

 

Desse modo, infere-se que, o passivo das recuperandas é, significativamente, representado por dívidas 

decorrentes dos contratos bancários celebrados para a capitalização de sua atividade econômica exercida que, 

consequentemente, ensejaram-lhe em uma crise financeira, de modo que, o Grupo Marvin não tem caixa 

suficiente para cumprir suas obrigações, experimentando, com isto, uma crise de liquidez, pois, embora os seus 
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produtos sejam aceitos no mercado, ante as diversas crises do setor leiteiro, teve prejudicado o fluxo de caixa 

para o pagamento de seus credores. 

 

Com a distribuição do pedido de Recuperação Judicial, acrescenta-se um novo desafio: superar o receio de 

agentes do mercado de contratar com empresas em crise.  

 

 

4 REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA 

 

As recuperandas poderão realizar, com o intuito de viabilizar o cumprimento integral deste Plano, quaisquer 

operações societárias, tais como, mais sem limitação:(i) cisão, incorporação, fusão e transformação, constituição 

de novas empresas, aquisição de empresas e ou negócios; (ii) modificação do seu objeto social, bem como 

qualquer outra alteração nos seus atos constitutivos, inclusive alteração do capital social, respeitadas as regras 

previstas em lei, em especial o disposto na Lei n. 11.101/2005, no Código Civil e nas normas de Direito Societário 

vigentes à época da operação; (iii) celebração de negócios jurídicos com investidores e/ou credores que venham 

a possibilitar ou incrementar as atividades, por intermédio, inclusive, da emissão de debêntures e outras medidas 

que resultem na alienação parcial ou total do seu controle societário ou, ainda, na alienação parcial ou total do(s) 

negócio(s) desenvolvidos e suas marcas, desde que tais alienações, observadas as disposições legais, sejam 

acompanhadas de medidas de reestruturação do(s) negócio(s) remanescente(s) e que não impliquem 

inviabilidade do cumprimento das obrigações propostas no presente Plano de Recuperação Judicial. 

 

4.1 Possibilidade de constituição e ou aquisição de empresa na modalidade controlada 

 

Como já dito, o status “em Recuperação Judicial” ocasiona, no mercado, de uma forma geral, receio de 

contratação com o Grupo econômico/empresarial MARVIN, muito embora o deferimento do processamento do 

seu pedido recuperacional em nada compromete o cumprimento das suas obrigações perante os seus clientes 

e fornecedores.  

 

De todo modo, considerando as exigências para fins de contratação com alguns clientes e o propósito de 

recuperar mercado, melhorando seus resultados econômico-financeiros, o Grupo MARVIN poderá constituir e 

ou adquirir nova pessoa jurídica, onde caso venha a fazer tal constituição e ou aquisição. o Grupo MARVIN será 

detentor de, no mínimo, 99,99% (noventa e nove vírgula noventa e nove) por cento do capital social.   

 

Considerando que o Grupo MARVIN será o sócio controladora, detendo a quase integralidade do capital social, 

respeitadas as exigências legais, todo o resultado econômico e financeiro que for gerado pela pessoa jurídica 
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controlada, em caso de efetivação do estabelecido no presente plano, será revertido ao Grupo MARVIN, na 

proporção de sua participação, contribuindo para o soerguimento de sua crise econômico-financeira.  

 

Portanto, como se percebe, a constituição e ou aquisição de nova pessoa jurídica, nada mais seria do que um 

dos elementos do projeto de recuperação financeira do Grupo MARVIN. Caso venha a ser efetivada a presente 

consideração ora prevista, será dada a publicidade aos seus atos constitutivos e ou de aquisição, conferindo-se 

total transparência no âmbito do processo de Recuperação Judicial do Grupo MARVIN.  

 

5 MEDIDAS PRÉVIAS ADOTADAS 
 

Desde o pedido de Recuperação Judicial, como forma de recuperar a sua saúde financeira, as Recuperandas 

iniciaram um projeto de reestruturação de negócios e reorganização interna, implantando práticas de gestão 

mais adequadas e adotando medidas destinadas a reequilibrar o seu fluxo de caixa. Além disso, em conjunto 

com assessores financeiros e jurídicos, o Grupo MARVIN está buscando alternativas viáveis para a superação 

da crise, bem como meios de negociação.  

 

Salienta-se, que as Recuperandas vêm implementando o seu projeto de reestruturação de negócios e 

reorganização interna, o qual, em linhas gerais, tem por objetivo a redução de custos e despesas, assim como 

o aumento da eficiência operacional envolvendo o plantel de animais “vaca”, o desenvolvimento de novos 

produtos e ou linha de negócios, nichos de mercado, atendimento a novos segmentos, entre outras questões, 

contendo as seguintes premissas: 

 

Revisão do organograma: de acordo com a reestruturação de negócios e reorganização interna que a 

Recuperanda colocou em prática, o organograma empresarial foi revisado, com a configuração das áreas, 

departamentos, cargos e alçadas. 

 

Redução dos custos e despesas: para reduzir os custos e despesas fixas, foi definido pelos sócios, gestores e 

consultores as medidas de curto e médio prazo no tocante à redução de despesas operacionais e busca do 

alcance de rentabilidade. O objetivo foi aplicar metas de curto e médio prazo para buscar, principalmente, a 

redução de despesas fixas para melhoria do resultado operacional e, também, evitar gastos desnecessários e 

desperdícios. Dentre as medidas que já foram colocadas em prática, destacam-se: a eliminação das linhas de 

negócio concluídas como deficitárias; o realinhamento e o reposicionamento mercadológico dos produtos a 

serem ofertadas ao mercado; a revisão dos volumes de produção de leite, a revisão dos acordos/pedidos de 

fornecimento com os clientes; a ampliação de prospecção de novos clientes e novas vendas; a mudança de 

mentalidade, adequando-se a sua operacionalização a sua realidade atual; a revisão geral de custos e despesas; 
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o planejamento das compras de materiais, serviços e ou insumos; a qualificação de seus colaboradores; revisão 

de processos, procedimentos e controles com vistas a racionalizar o funcionamento da estrutura organizacional 

e a implementação do monitoramento constante das operações para a redução continua de gastos, entre outros. 

 

Ações comerciais: após a atividade da comunicação aos atuais clientes e fornecedores quanto ao processo de 

Recuperação Judicial e da reestruturação definida, as Recuperandas, de modo a recuperar a rentabilidade das 

vendas que foram perdidas em razão da crise e, consequentemente, da estratégia de negócios até então 

adotada, alterou a sua estratégia empresarial. Com isso, as Recuperandas objetivaram a eliminação das linhas 

de negócio concluídas como deficitárias, o realinhamento e o reposicionamento mercadológico, com a 

redefinição dos produtos, seus volumes diários de produção de leite, seu plantel de animais “vacas”, revisão e 

redefinição dos segmentos de negócios a serem prospectados e desenvolvidos com prioridade, revisão de 

acordos/pedidos de fornecimento com os clientes, a ampliação de prospecção de novos clientes e novas vendas, 

fortalecimento da área comercial e área de distribuição, envolvendo equipe, treinamentos, material de marketing 

e divulgação, entre outros. 

 

Treinamento e capacitação: para continuar a fornecer/comercializar produtos diferenciados e de alta qualidade, 

foi iniciada a revisão geral dos padrões, normas e procedimentos operacionais, de qualidade e de atendimento. 

Dita revisão tem como objetivo redefinir os processos de aquisição de materiais, insumos, plantel de animais, 

serviços, visando a atender às necessidades e aos padrões exigidos pelos clientes e pelos segmentos de 

atuação das Recuperandas. A partir disso, estão sendo desenvolvidos treinamentos para todos os colaboradores 

que possuem contato direto com os clientes, com a forma de produção, manejo e a alimentação do plantel e 

fornecedores, a fim de desenvolver competências mais adequadas e, por conseguinte, diferenciais de 

atendimento em comparação ao mercado. 

 

Desenvolvimento de novos produtos: a Recuperanda entende e está convicta de que, além de  implantar a 

reestruturação e adequação dos negócios, também precisa se dedicar à área de desenvolvimento de novos 

produtos/soluções, para fins de ampliar as soluções a serem ofertadas ao mercado, possibilitando atender cada 

vez mais os anseios dos clientes/mercados, entre outras. É imprescindível destacar que, com o desenvolvimento 

de novas “soluções” para os nichos de mercado definidos pelas Recuperandas como alvo, será necessário o 

investimento em treinamentos e capacitações (know How), aquisição de bens móveis (máquinas e 

equipamentos), instalações, redefinição e monitoramento dos processos operacionais, participação de feiras e 

eventos específicos, material de marketing, propaganda e publicidade, entre outros. Abaixo, é apresentado o 

resumo da nova atuação de produtos (soluções) das Recuperandas, após a distribuição do pedido de 

Recuperação Judicial. 
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Objetivando impulsionar a geração de resultados positivos e acelerar processos, tais como o aumento da 

qualidade, a aquisição dos materiais e ou serviços necessários, a programação do controle de operações, a 

geração de vendas, o atendimento e a entrega das soluções aos clientes e a facilitação da gestão das linhas de 

negócios redefinidas, o Grupo MARVIN dividiu a gestão do seu negócio em 03 (três) áreas, conforme 

organograma abaixo: 

 

 

Comitês de profissionalização: formado pelos sócios, gestores e consultores das Recuperandas. Registra-se que 

já foram implantados comitês para a deliberação de decisões estratégicas. Esses comitês buscam aprimorar a 

eficiência operacional, principalmente na busca da redução de custos e despesas fixas e na obtenção de 

rentabilidade. O foco principal desses comitês é dedicar a gestão para a geração de lucros e, consequentemente, 

garantir a geração de caixa. 

 

Revisão de processos: como medida para auxiliar a redução de custos e despesas, estão sendo revistos todos 

os processos e os fluxos de informações internas. Com isso, está em andamento a reestruturação dos processos 

da área operacional envolvendo desde a definição, a forma de requisição e o controle de materiais, insumos, 

serviços, entre outros, dos processos da área de suprimentos, envolvendo, também, o fluxo de requisição, 

aprovação, compra e recebimentos de mercadorias e serviços, dos processos da área de programação e 

planejamento de operações, dos processos contábeis e fiscais, do processo do ciclo da receita, envolvendo a 

reformulação da precificação, suas análises e aprovações e a definição da aprovação da área de controladoria 

em implantação. 

 

Novos controles: para acompanhar o desempenho da reestruturação definida e, consequentemente, das ações 

que estão sendo implementadas e praticadas para mitigar riscos de perdas, as Recuperandas estão implantado 

a área de controladoria, com a redefinição e o aprimoramento dos controles internos. Dentre as ações, estão 
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sendo reconfigurados os relatórios existentes, bem como aplicados controles econômicos e financeiros, como 

planejamento orçamentário, análise mensal de resultado econômico e financeiro, fluxo de caixa realizado e 

previsto e indicadores de desempenho para cada área das Recuperandas, sobretudo nas áreas comercial, 

financeira e operacional. Com base nisso, as Recuperandas poderão adotar novas práticas de planejamento 

estratégico e operacional, com a fixação de novas metas a serem almejadas e cumpridas. 

 

6 DISCRIMINAÇÃO PORMENORIZADA DOS MEIOS DE RECUPERAÇÃO 

 

Este Plano tem o objetivo de permitir a superação da crise econômica pelas Recuperandas, atendendo-se, 

assim, aos interesses dos credores. Em função da viabilidade econômica e do valor agregado, as Recuperandas 

propõem a adoção das medidas elencadas abaixo como forma de superar a atual e momentânea crise 

econômico-financeira: 

 

(i) Concessão de prazos e condições especiais para os pagamentos das obrigações vencidas ou vincendas: é 

indispensável que as Recuperandas possam, no âmbito da Recuperação Judicial e dentro dos limites 

estabelecidos pela LRFE e neste Plano, reestruturar as dívidas contraídas perante os seus credores concursais. 

O Grupo MARVIN elaborou uma forma de pagamento aos credores sujeitos e dentro dos limites legais aplicáveis 

e, além disso, também buscará a renegociação judicial. Ressalva-se, no entanto, que a renegociação com os 

credores não sujeitos somente será concretizada mediante acordos específicos entre as Recuperandas e os 

referidos credores, conforme aplicável (no entanto, para fins de clareza e transparência, tal fato é mencionado 

neste Plano). Com base nos números do laudo econômico-financeiro, as Recuperandas utilizar-se-ão, dentre 

outros, de prazos e condições especiais para o pagamento de cada classe de credores, em respeito ao princípio 

de igualdade. 

 

(ii) Equalização de encargos financeiros relativos aos débitos sujeitos de qualquer natureza: as Recuperandas 

uniformizarão os encargos financeiros aos credores sujeitos, de acordo com cada classe, sendo certo que os 

credores têm plena ciência de que as taxas de atualização e juros incidentes sobre os seus créditos serão 

alteradas por este Plano, de forma substitutiva às condições originais dos respectivos créditos. Para viabilizar a 

Recuperação do Grupo MARVIN e a reversão do estado de crise, as Recuperandas propõem encargos que 

serão detalhados no tópico específico em que abordará as formas de pagamento. 

 

(iii) Novação de dívidas do passivo sem constituição de garantia: este Plano implicará a novação de todas as 

dívidas sujeitas à Recuperação Judicial. A novação de dívidas, prevista no art. 59 da LRFE, significa a 

substituição da dívida anterior por nova dívida, com a aprovação deste Plano. Deste modo, os credores têm 
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plena ciência de que os valores, prazos, termos e/ou condições de satisfação dos seus créditos serão alterados 

por este Instrumento, em substituição às condições que deram origem aos seus respectivos créditos. 

 

(iv) Captação de novos recursos: o Grupo MARVIN poderá prospectar e adotar medidas durante a Recuperação 

Judicial visando à obtenção de novos recursos, sendo que, caso obtidos, as obrigações correspondentes terão 

natureza extraconcursal, para fins do disposto na LRFE. 

 

(v) Implantação da governança corporativa: as Recuperandas envidaram esforços para colocar em prática um 

modelo de governança que atenda às suas necessidades empresariais, sem que haja despesas adicionais. Esse 

modelo garantirá, sobretudo, a transparência junto aos seus colaboradores e credores, visando, ainda, à 

melhoria na gestão, pela implantação de programa de compliance. O objetivo desse modelo é simplificar a 

estrutura empresarial e reduzir as despesas dentro do possível. Além disso, o modelo também visa a garantir a 

transparência nas operações e nas relações com o mercado particular, assim como o cumprimento deste Plano. 

A implantação da governança passará pelos seguintes pontos: 

 

(i) Criação do conselho consultivo, que terá basicamente as mesmas funções de um conselho de 

administração e tomará decisões acerca do direcionamento estratégico do negócio. 

 

(ii) Comunicação direta aos credores, mantendo-se um canal aberto para a divulgação das informações 

sobre o andamento do processo recuperatório, de forma solicita, bem como para elucidação dos 

procedimentos a serem adotados em cada fase do projeto de soerguimento. Para isso, as 

Recuperandas contarão com profissionais contratados especificamente para esse fim; 

 

(iii)  Fortalecimento da área de controladoria, cuja principal responsabilidade, durante o prazo da 

Recuperação Judicial, será zelar pelo cumprimento dos orçamentos anuais e dos compromissos de 

pagamentos e outros atos estabelecidos neste Plano, bem como pela saúde econômico-financeira das 

Recuperandas; e  

 

(iv) Melhoria contínua dos sistemas de apuração de resultados e custos. 

 

(vi) Alienação da unidade produtiva isolada (UPI’) e ou bens imóveis e ou móveis: com o fim de viabilizar a 

necessária reestruturação do Grupo MARVIN, as Recuperandas poderão alienar sua Unidade Produtiva Isolada 

(UPI)’s, onde atualmente está instalada a sua filial operacional, hipótese em que a venda estará livre de qualquer 

ônus, assim como no caso de alienação de imóveis, não havendo sucessão do arrematante nas obrigações do 

devedor, inclusive nas de natureza tributária, observadas as determinações da LRFE. O produto arrecadado 
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servirá para a manutenção das demais atividades empresariais do Grupo MARVIN e/ou para o pagamento 

ordenado dos credores. 

 

Assim, caso o Grupo MARVIN consiga realizar a venda, por um valor mínimo que entenda como razoável, da 

sua UPI (UPI) Imóvel onde atualmente está instalada a sua filial operacional e ou de outros imóveis, fará, 

adicionalmente no conceito de antecipação de pagamentos para redução do número das parcelas propostas, ao 

estabelecido nas cláusulas de pagamentos aos credores de todas as classes. 

 

(vii) Realização de reestruturações societárias: o Grupo MARVIN poderá realizar reestruturações societárias em 

geral, com o intuito de viabilizar o cumprimento integral deste PRJ, bem como o objetivo de melhor adequar a 

atividade econômica às formalidades do ordenamento jurídico pátrio. 

 

 

7 PREMISSAS E PROJEÇÕES ECONÔMICAS E FINANCEIRAS PARA O PERÍODO ENTRE OS 

EXERCÍCIOS DE 2025 A 2035 
 

O Grupo MARVIN concebeu as projeções econômicas e financeiras com base na realidade atual da economia 

brasileira, bem como na sua situação financeira, observando-se, em especial, as perspectivas das receitas 

oriundas das vendas de seu portfólio de negócios reestruturados e as novas soluções que almeja desenvolver, 

tudo isso, aliado a projeção do cenário econômico e financeiro e do crescimento projetado para o Produto Interno 

Bruto (PIB) nos próximos anos. 
 

7.1 Premissas 

 

- Para a projeção do volume de receita bruta, nos 10 (dez) anos contemplados no Plano de Recuperação Judicial, 

foi considerado o atual planejamento comercial, o histórico do Grupo MARVIN e do mercado em que o grupo 

atua (mercado do leite e de animais) e, além disso, as previsões de demanda dos mercados alvo para os 

próximos exercícios; 

- A estratégia adotada foi realista, prevendo-se que, a cada ano, ocorrerá um crescimento moderado no volume 

de vendas, considerando novas soluções a serem lançadas e mercados a serem alcançados; 

- Para formar a base da projeção de receitas, foi considerado o planejamento comercial que vem sendo 

executado desde o pedido de Recuperação Judicial, que tem como foco fazer vendas com resultado e não 

apenas gerar volume de vendas; 
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- O volume projetado de receitas está totalmente de acordo com os contratos atuais firmados junto aos seus 

clientes, assim como está de acordo com a capacidade operacional e técnica da Recuperanda e possíveis gastos 

adicionais estão previstos nos reinvestimentos, sobretudo de reposição de plantel de animais, linha de ordenha 

robotizada visando garantir qualidade, sanidade e redução de custos e a reposição de máquinas agrícolas como 

trator, aliado a questão da instalação de usina fotovoltaica para economia de gastos com energia e a 

preocupação com a questão ao ambiental; 

- Os preços das “soluções” ofertadas ao mercado não contemplam o efeito inflacionário. Por ser uma projeção 

de longo prazo, torna-se inviável tentar estimar este indicador de modo adequado. Sendo assim, consideram-se 

os preços projetados em valor presente, pressupondo que os efeitos inflacionários sobre custos e despesas 

serão repassados aos preços de vendas projetados para garantir as margens de rentabilidade projetadas. 

- Foi considerada a opção de tributação do resultado pelo “Lucro Real”, observando-se as alíquotas inerentes, 

créditos e débitos de tributos; 

-  As despesas administrativas, comerciais e gerais foram projetadas em conformidade com o Plano de 

reestruturação e reorganização em curso pelo Grupo MARVIN. Essas despesas, por mais que tenham a 

característica de serem fixas, sofrerão ao longo do período projetado variações positivas em função do aumento 

de vendas, da entrada em novos mercados e do lançamento de novas soluções (produtos). 

- Também foi considerada, nas projeções econômicas e financeiras, a necessidade de reinvestimento no 

negócio, principalmente em tecnologia e obtenção de (know how), aquisição de máquinas e equipamentos e 

suas instalações, modernização, manutenção e ampliação das instalações já existentes, marketing e divulgação, 

softwares entres outros, garantindo, assim, a sua perpetuidade, além da necessidade de recomposição do capital 

de giro próprio, diminuindo-se as despesas financeiras e maximizando o ganho na compra de materiais, insumos, 

serviços, entre outros. 

- Todas as projeções econômicas e financeiras foram desenvolvidas tomando como base um cenário realista, 

prudente e conservador, tendo por premissa a regular manutenção do negócio do Grupo MARVIN, objetivando-

se, ao invés de volume de vendas e de faturamento sem rentabilidade, a rentabilidade. 

- Nas projeções econômicas e financeiras, verifica-se que, mesmo com algumas elevações de gastos fixos, em 

virtude do aumento do nível da atividade do negócio, o efeito da alavancagem operacional é favorável, em 

especial o da geração de EBITIDA (LAJIDA). 

- É importante destacar que, conforme o resultado econômico e financeiro projetado, em especial o fluxo de 

caixa, a geração de caixa disponível é suficiente para o pagamento da proposta aos credores e ao cumprimento 

das obrigações extraconcursais. Desta forma, fica demonstrada a viabilidade da superação da situação de crise 
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econômico-financeira da Recuperanda, permitindo-se que seja mantida a sua fonte produtora, os empregos dos 

trabalhadores e os interesses dos credores, preservando-se o negócio o Grupo MARVIN, sua função social e o 

estímulo à atividade econômica da região em que atua. 

- Também é importante destacar que não serão distribuídos dividendos aos sócios em todo o período em que o 

processo de Recuperação Judicial estiver ativo. 

Em síntese os grandes números que baseiam as projeções são: 

 Plantel atual de 78 animais “vacas” em lactação que produzem a média diária de 2.500 litros/dia; 

 Projeção de recomposição de plantel para chegar ao volume de 100 animais em junho/2026 que 

propiciará um volume médio diário de 2.800 litros/dia; 

 Os bezerros machos que nascerão do plantel serão vendidos; 

 Os bezerros fêmeas que nascerão do plantel serão alocados à reposição de plantel; 

  Com a recomposição do plantel por meio dos bezerros fêmeas propiciará a partir de 2028 (anualmente) 

a venda de aproximadamente 15 animais “vacas” ao mercado; 

 

 

7.2 Resultado Econômico Projetado 

 

Projeções de vendas 
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Projeções de Resultados 

 

É importante destacar, principalmente aos Credores e ao Douto Juízo, que as projeções de resultados 

econômicos e financeiros, assim como o fluxo de caixa gerado estão considerando a realização de investimentos, 

bem como o pagamento de dívida tributária (mediante a adesão ao parcelamento especial conferido às empresas 

que estão em Recuperação Judicial), conforme demonstrativos que seguem: 
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7.3 Reinvestimentos Necessários 

 

- Foi considerada, nas projeções econômicas e financeiras, a necessidade de reinvestimento no negócio, 

garantindo-se, assim, a sua perpetuidade, além da necessidade de recomposição do capital de giro próprio, 

diminuindo-se as despesas financeiras e maximizando-se ganhos na compra de materiais, insumos e serviços, 

dentre outros. 

Destaca-se a necessidade de reinvestimentos para a reposição de plantel de animais, linha de ordenha 

robotizada visando garantir qualidade, sanidade e redução de custos e a reposição de máquinas agrícolas como 

trator, aliado a questão da instalação de usina fotovoltaica para economia de gastos com energia e a 

preocupação com a questão ao ambiental; 
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7.4 Quadro Geral de Credores 
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7.5 Fluxo de Caixa Projetado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Num. 10517099426 - Pág. 54Assinado eletronicamente por: GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE - 14/08/2025 14:25:34
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081414253462800010513151195
Número do documento: 25081414253462800010513151195

 
 

Página 54 de 68 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Num. 10517099426 - Pág. 55Assinado eletronicamente por: GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE - 14/08/2025 14:25:34
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081414253462800010513151195
Número do documento: 25081414253462800010513151195

 
 

Página 55 de 68 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Num. 10517099426 - Pág. 56Assinado eletronicamente por: GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE - 14/08/2025 14:25:34
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081414253462800010513151195
Número do documento: 25081414253462800010513151195

 
 

Página 56 de 68 
 

8 DEMONSTRAÇÃO DA VIABILIDADE ECONÔMICA DO PLANO 

 

A crise financeira momentânea experimentada pelas Recuperandas é fruto de uma conjunção de fatores que 

afetaram adversamente o seu fluxo de caixa, impossibilitando a continuidade do pagamento pontual das 

obrigações junto aos seus fornecedores e às instituições financeiras credoras. 

 
Em que pese estar atravessando um indesejado momento de dificuldades financeiras, a atual situação é 

temporária e passageira. As Recuperandas possuem todas as condições necessárias para reverter a situação 

atual e retomar o seu crescimento, ante a sua importância e magnitude econômica. As Recuperandas são 

viáveis, lucrativas e com valor agregado para o Município/região onde estão inseridas, qual seja, Juiz de 

Fora/MG. Além disso, é relevante fonte de geração de empregos diretos e indiretos, bem como de recolhimento 

de tributos em valores expressivos, não só para o Município, mas também para o Estado e a União. O Grupo 

MARVIN é reconhecido por oferecer aos clientes produtos com alto padrão de qualidade e atendimento 

diferenciado e agilidade. 

 
Para reestruturar os negócios, o que dará viabilidade econômica ao Plano, o Grupo MARVIN já tomou medidas 

para reduzir os custos e as despesas, e, também para alavancar a receita bruta, projetando aumentar o nível 

das operações nos próximos anos em decorrência das novas ações comerciais e da negociação da dívida, que 

terão como consequência a reestruturação dos negócios. 

 
Ademais, a viabilidade do Plano e das medidas nele previstas para a recuperação o Grupo MARVIN é atestada 

e confirmada pelos laudos anexos, nos termos do art. 53, incisos II e II, da LRF. Apesar disso, a reestruturação 

do endividamento do Grupo MARVIN, com a Recuperação Judicial, revela-se, indubitavelmente, mais vantajosa 

aos credores para o recebimento de seus créditos do que uma eventual falência e, consequentemente, a 

liquidação dos seus ativos. 

 

9 REESTRUTURAÇÃO DA DÍVIDA  

 

A Recuperanda pagará os créditos na forma deste Plano. As disposições abaixo aplicar-se-ão a todos os 

credores das Recuperandas, sujeitos ao procedimento, independentemente da classe, naquilo que lhes couber. 

 

9.1 ORIGENS DOS RECURSOS PARA O PAGAMENTO DOS CREDORES  

 

O objetivo principal da Recuperação Judicial é viabilizar a superação da crise econômico-financeira do devedor. 

Pretende-se, na forma da lei, conciliar a manutenção e a continuidade das atividades empresárias do Grupo 

MARVIN com o pagamento dos seus credores, de forma a propiciar o cumprimento da função social do grupo, 
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constitucionalmente garantida. Com isso, as Recuperandas continuarão a desempenhar normalmente as suas 

funções empresariais, gerando receitas e empregos. 

 
Para demonstrar a geração de caixa, originadas pelas operações e a consequente capacidade de pagamento, 

foram elaboradas projeções econômicas e financeiras. Os demonstrativos de projeções de resultados e de fluxo 

de caixa, além de todas as premissas operacionais e financeiras das atividades, que foram utilizadas como base, 

encontram-se claramente demonstradas no laudo econômico–financeiro elaborado por empresa especializada, 

em consonância com inciso III do art. 53 da LRFE, que considera, além dos efeitos de todas as premissas da 

receita, custo e despesa, os efeitos da proposta de pagamento aos credores determinados neste Plano de 

Recuperação Judicial. 

 
Dessa forma, este Plano representa uma alternativa viável ao cumprimento sustentável e ordenado das 

obrigações, uma vez que o Grupo MARVIN destinará parte dos recursos gerados pela continuidade das 

atividades para o pagamento dos credores, que serão realizadas em parcelas de valores fixos. 

 

9.2 PAGAMENTOS AOS CREDORES  

 

A premissa adotada para a elaboração da proposta é de que seja condizente com a capacidade de pagamento 

demonstrada pelo presente Plano de Recuperação Judicial, em especial, na parte das projeções de resultados 

e fluxo de caixa, de modo que possa ser superada a crise. 

 

Nessa linha de intelecção, este Plano reflete as condições econômicas e financeiras favoráveis, tendo em vista 

que: (i) serão utilizadas parcelas de valores fixos para o pagamento do passivo; (ii) a quitação de alguns créditos, 

nas condições de origem, levaria necessariamente à insuficiência de valores para o pagamento dos demais 

créditos; e (iii) a alteração dos prazo, termo e/ ou condições de satisfação dos créditos, nos termos deste Plano, 

é a única forma possível e real de permitir que todos os credores recebam os seus créditos. 

 
9.3 DATA DE VENCIMENTO DAS PARCELAS 

 

Todos os prazos de vencimento das parcelas e outras obrigações previstas neste Plano terão início após o 

transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano e 

conceder a Recuperação Judicial. 

 

 

10 PROPOSTA DE PAGAMENTOS AOS CREDORES  

 

10.1 CRÉDITOS TRABALHISTAS 
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Forma de pagamento: as Recuperandas farão o pagamento dessa classe na conta de cada credor, a quem 

incumbe indicar os respectivos dados bancários para tal fim, ficando as Recuperandas isentas de qualquer 

responsabilidade quanto à divergência e/ou inconsistência das informações bancárias prestadas. Destaca-se 

que, em caso de ações promovidas pelos ex-funcionários, os valores efetivamente devidos serão aqueles 

apurados nas decisões transitadas em julgado, proferidas pelos Juízes trabalhistas, mediante a apresentação 

da respectiva certidão de habilitação de crédito expedida pelo Juízo trabalhista. 

 
Proposta de pagamento: os credores desse grupo serão pagos de acordo com o art. 54 da LRFE, sendo-lhes 

assegurado o recebimento do valor integral de seus créditos em até (12) doze meses, contados após o 

transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano e 

conceder a Recuperação Judicial. Ao final do período de pagamento, os comprovantes dos valores quitados 

pelas Recuperandas serão válidos como prova de quitação do débito junto aos credores trabalhistas. 

 

Atualização monetária e juros: os créditos desta classe serão atualizados e remunerados pela Taxa Referencial 

(TR) e acrescidos de juros pré-fixados de 0,5% (meio por cento) ao mês, os quais terão a sua fluência a partir 

do transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano e 

conceder a Recuperação Judicial. Os pagamentos de juros e da atualização monetária serão efetuados 

juntamente com o pagamento dos valores principais e serão calculados aplicando-se os índices propostos sobre 

o valor do crédito. Caso os índices propostos venham a ser extintos, passarão a viger os novos índices que 

vierem a substituí-los. 

 
10.2 CRÉDITOS COM GARANTIA REAL 

 

Forma de pagamento: a Recuperanda fará o pagamento dessa classe na conta de cada credor, a quem incumbe 

os respectivos dados bancários para tal fim, ficando as Recuperandas isentas de qualquer responsabilidade 

quanto à divergência e/ou inconsistência das informações bancárias prestadas. 

 

Proposta de pagamento: os Créditos com Garantia Real serão pagos com 75% (setenta e cinco por cento) de 

deságio, em 120 (cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira delas em 24 (vinte e 

quatro) meses, contados após o transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão 

que homologar o Plano e conceder a Recuperação Judicial. Ao final do período de pagamento, os comprovantes 

dos valores quitados pelas Recuperandas serão válidos como prova de quitação do débito junto aos credores 

com garantia real. 
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Atualização monetária e juros: os créditos desta classe serão atualizados e remunerados pela Taxa Referencial 

(TR), acrescidos de juros pré-fixados de 0,50% (meio por cento) ao mês, com fluência a partir do transcurso do 

prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano e conceder a 

Recuperação Judicial. Os pagamentos de juros e atualização monetária serão realizados juntamente com os 

pagamentos dos valores principais e serão calculados aplicando-se os índices propostos sobre o valor de cada 

parcela. Caso os índices propostos venham a ser extintos, passarão a viger os novos índices que vierem a 

substituí-los. 

 

10.3 CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS 

 

Forma de pagamento: as Recuperandas farão o pagamento a esse grupo de credores na conta de cada credor, 

a quem incumbe informar os respectivos dados bancários para tal fim, ficando as Recuperandas isentas de 

qualquer responsabilidade quanto à divergência e/ou inconsistência das informações bancárias prestadas. 

 
Proposta de pagamento: os Créditos Quirografários serão pagos com 75% (setenta e cinco por cento) de deságio, 

em 120 (cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira delas em 24 (vinte e quatro) 

meses, contados após o transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que 

homologar o Plano e conceder a Recuperação Judicial. Ao final do período de pagamento, os comprovantes dos 

pagamentos realizados pelas Recuperandas serão válidos como prova de quitação do débito junto aos credores 

quirografários. 

 
Atualização monetária e juros: os créditos desta classe serão atualizados e remunerados pela Taxa Referencial 

(TR), acrescidos de juros pré-fixados de 0,50% (meio por cento) ao mês, que começarão a incidir a partir do 

transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano e 

conceder a Recuperação Judicial. Os pagamentos de juros e atualização monetária serão realizados juntamente 

com os pagamentos dos valores principais e serão calculados aplicando-se os índices propostos sobre o valor 

de cada parcela. Caso os índices propostos venham a ser extintos, passarão a viger os novos índices que vierem 

a substituí-los. 

 
10.4 CRÉDITO MICROEMPRESA E OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ME e/ou EPP) 

 
Forma de pagamento: as Recuperandas farão o pagamento dessa classe na conta de cada credor, a quem 

incumbe indicar os respectivos dados bancários para tal fim, eximindo as Recuperandas de qualquer 

responsabilidade quanto à divergência e/ou inconsistência das informações bancárias prestadas. 

 

Proposta de pagamento: os Créditos Microempresa e ou de Empresa de Pequeno Porte (ME e/ou EPP) serão 

pagos com 75% (setenta e cinco por cento) de deságio, em 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas, 
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vencendo-se a primeira delas em 24 (vinte e quatro) meses, contados após o transcurso do prazo de 30 (trinta) 

dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano e conceder a Recuperação Judicial. Ao 

final do período de pagamento, os comprovantes dos pagamentos realizados pelas Recuperandas serão válidos 

como prova de quitação do débito junto aos Credores Microempresa e ou de Pequeno Porte (ME e/ou EPP). 

 

Atualização monetária e juros: os Créditos Microempresa e ou de Pequeno Porte serão atualizados e 

remunerados pela Taxa Referencial (TR), acrescidos de juros pré-fixados de 0,50% (meio por cento) ao mês, 

com fluência a partir do transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que 

homologar o Plano e conceder a Recuperação Judicial. Os pagamentos de juros e atualização monetária serão 

realizados juntamente com os pagamentos dos valores principais e serão calculados aplicando-se os índices 

propostos sobre o valor de cada parcela. Caso os índices propostos venham a ser extintos, passarão a viger os 

novos índices que vierem a substituí-los. 

 

11 CREDORES NÃO SUJEITOS 

 

Este Plano não contempla proposta específica para os Créditos Não Sujeitos aos efeitos da Recuperação 

Judicial, por força do caput do art. 49 da LRFE. Os mesmos serão negociados individualmente de acordo com a 

particularidade de cada crédito. Entretanto, no fluxo de caixa projetado no Plano de Recuperação Judicial, já 

estão provisionadas as verbas para os pagamentos destes créditos.  

 

12 RESUMO DA PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES 

 

As Recuperandas descrevem, abaixo, um resumo da proposta de pagamento contida nas cláusulas anteriores. 

 
Créditos Trabalhistas 

 Pagamento integral do valor dos créditos em até 12 (doze) meses, contados após o transcurso do prazo 

de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano e conceder a 

Recuperação Judicial; 

 Atualização e remuneração pela Taxa Referencial (TR) + 0,50% (meio por cento) ao mês. 

 
Créditos com Garantia Real: 

 Pagamento de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor dos créditos, em 120 (cento e vinte) parcelas 

mensais e consecutivas, com o início dos pagamentos em 24 (vinte e quatro) meses, contados após o 

transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o 

Plano e conceder a Recuperação Judicial; 

 Atualização e remuneração pela Taxa Referencial (TR) + 0,50% (meio por cento) ao mês. 
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Créditos Quirografários: 

 Pagamento de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor dos créditos, em 120 (cento e vinte) parcelas 

mensais e consecutivas, com o início dos pagamentos em 24 (vinte e quatro) meses, contados após o 

transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o 

Plano e conceder a Recuperação Judicial; 

 Atualização e remuneração pela Taxa Referencial (TR) + 0,50% (meio por cento) ao mês. 

 

Créditos Microempresas e ou de Empresa de Pequeno Porte (ME e/ou EPP): 

 Pagamento de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor dos créditos, em 12 (doze) parcelas mensais e 

consecutivas, com o início dos pagamentos em 24 (vinte e quatro) meses, contados após o transcurso 

do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano e 

conceder a Recuperação Judicial; 

 Atualização e remuneração pela Taxa Referencial (TR) + 0,50% (meio por cento) ao mês. 

 

13 CRÉDITOS CONTINGENTES – HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITO 
 
 

13.1 CRÉDITOS ILÍQUIDOS 

 

Os Créditos Ilíquidos sujeitam-se integralmente aos termos e condições deste Plano e aos efeitos da 

Recuperação Judicial. Sendo os créditos liquidados, materializados e reconhecidos por decisão judicial/arbitral 

transitada em julgado ou por acordo firmado entre as Partes, inclusive fruto de mediação, os créditos líquidos 

deverão ser pagos de acordo com a classificação e critérios estabelecidos neste Plano para a respectiva classe.  

 

13.2 CRÉDITOS RETARDATÁRIOS  

 

Na hipótese de reconhecimento de créditos por decisão judicial ou arbitral transitada em julgado ou acordo 

firmado entre as Partes, posteriormente ao prazo estipulado no art. 7º da Lei n. 11.101/2005, serão eles 

considerados Créditos Retardatários e deverão ser pagos de acordo com a classificação e critérios estabelecidos 

neste Plano para a classe na qual se enquadram, a partir da efetiva habilitação.  

 

13.3 MODIFICAÇÕES NO VALOR DOS CRÉDITOS 

 

Na hipótese de modificação no valor de qualquer dos créditos já reconhecidos e inseridos na lista de credores 

ao Administrador Judicial, por decisão judicial ou arbitral, transitada em julgado, ou acordo entre as Partes, o 

valor alterado do respectivo crédito deverá ser pago nos termos previstos neste Plano, decotando-se eventual 

valor já quitado. A majoração do valor de quaisquer créditos acarretará, se assim for o caso, somente a alteração 
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de prazo de pagamento previsto, visto que, em nenhuma hipótese, haverá alteração nos valores das parcelas 

fixas propostas. Caso ocorra a majoração da lista de credores, as Recuperandas continuarão realizando o 

pagamento do valor da última parcela, por tantos semestres quantos se fizerem necessários, exceto no que diz 

respeito aos credores trabalhistas, que serão pagos no prazo estipulado no art. 54 da LRFE. 

 

13.4 RECLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITOS 

 

Caso, por decisão judicial, seja determinada a reclassificação de qualquer dos créditos sujeitos à Recuperação 

Judicial, com a sua inclusão em classe distinta daquela indicada na Relação de Credores do Administrador 

Judicial, o crédito reclassificado deverá ser pago nos termos e condições previstos neste Plano para a classe 

aplicável.  

 

13.5 FATOS RELEVANTES 

 

Na hipótese de modificação do valor de qualquer dos créditos já reconhecidos e inseridos na Lista de Credores 

e na hipótese de reconhecimento de créditos por decisão judicial/arbitral transitada em julgado ou acordo entre 

as Partes que venham a majorar o passivo de forma substancial e, eventualmente, os recursos destinados ao 

pagamento dos credores não seja suficiente para tal, as Recuperandas poderão apresentar modificativo a este 

Plano de Recuperação Judicial, nos moldes legais, com vistas a ajustar a proposta de pagamento de acordo 

com o seu fluxo de caixa 

 

14 PASSIVO TRIBUTÁRIO 
 
Encontra-se projetada, no fluxo de caixa do presente Plano de Recuperação Judicial, a destinação de parte dos 

recursos financeiros para a regularização do passivo tributário (Federal, Estadual e Municipal) que as 

Recuperandas possuem. 

 

A reserva de parte da geração de caixa como forma de provisionamento para o pagamento do atual passivo 

Federal, Estadual e Municipal, nas condições alhures, não implicará o reconhecimento ou a confissão de dívida 

fiscal. Também não vinculam as Recuperandas e o Fisco às condições projetadas, servindo-se, apenas como 

premissa para a projeção de fluxo de caixa do Plano de Recuperação Judicial. 

 
Por se tratar de credor não sujeito aos procedimentos da Recuperação Judicial e, por não ser uma proposta 

vinculante, caso, por motivo, não sejam realizados os pagamentos ao Fisco previstos nesta cláusula, não será 

caracterizado descumprimento de obrigação assumida no Plano, para todos os fins de direito. 
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15 EFEITOS DO PLANO 

 

15.1 VINCULAÇÕES DO PLANO 

 

As disposições deste Plano de Recuperação Judicial vinculam as Recuperandas, os credores e os respectivos 

cessionários e sucessores, a partir do transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da 

decisão que homologar o Plano e conceder a Recuperação Judicial. 

 

O presente Plano de Recuperação Judicial está inserido no contexto da Lei da Liberdade Econômica (Lei n. 

13.874/19), atraindo, para o âmbito de sua aplicação e interpretação, a base normativa de referido Diploma, com 

prestígio à: (i) autonomia privada; (ii) supletividade das normas de Direito Empresarial; e (III) intervenção mínima 

do Estado nas relações entre particulares, no controle judicial que se faz previamente à homologação do Plano 

Recuperacional. Nesse contexto, partindo-se da premissa de que o Plano de Recuperação Judicial das 

Recuperandas envolve, essencialmente, relações jurídicas que versam sobre direitos patrimoniais disponíveis, 

a autonomia da vontade dos credores para estabelecerem, por maioria, as condições negociais de satisfação 

dos respectivos créditos sobrepõe-se às regras previstas em lei.  

 
15.2 NOVAÇÃO 

 

Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, haverá a novação de todas as dívidas concursais, nos 

termos do art. 59 da LFRE. Em virtude de dita novação, eventuais inscrições em órgãos de proteção ao crédito 

(Serasa, SPC e etc.), bem como protestos em nome das Recuperandas, seus sócios e/ou titulares, terceiros 

coobrigados/devedores solidários, garantidores, avalistas e/ou fiadores deverão ser baixados. Para tanto, 

deverão ser expedidos ofícios pelo Juízo da Recuperação Judicial, de forma concomitante à homologação deste 

Plano, destinados aos órgãos de proteção ao crédito e, também, aos cartórios de protesto vinculados às 

Recuperandas, aos seus sócios e/ou titulares, aos terceiros coobrigados, aos garantidores, avalistas e/ou 

fiadores. 

 
A aprovação do Plano de Recuperação Judicial resultará a novação de todos os créditos concursais e, com isso, 

implicará a supressão das garantias cambiais, reais e fidejussórias prestadas pelas Recuperandas, por seus 

sócios e/ou titulares, terceiros garantidores, coobrigados/devedores solidários, avalistas e/ou fiadores de dívidas 

das Recuperandas, desonerando-os de qualquer obrigação decorrente do débito concursal novado, impedindo-

se, inclusive, o prosseguimento das ações e execuções em face deles, bem como cobranças de qualquer 

natureza, para todos os fins de direito, haja vista a extinção das mencionadas garantias. 
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Em virtude da supressão alhures, haverá a imediata extinção de avais, garantias de qualquer natureza e fianças 

assumidas pelos sócios e/ou titulares, avalistas, terceiros, garantidores e/ou devedores solidários, inclusive 

garantia imobiliária, sendo que a decisão concessiva da Recuperação Judicial servirá como ofício para o 

cancelamento das averbações nos cartórios de registro de imóveis, ordem que, também, poderá ser proferida 

pelo juízo da Recuperação Judicial a pedido das Recuperandas, a partir da data de Homologação do Plano. 

 
15.3 PUBLICAÇÕES DOS PROTESTOS 

 

Uma vez aprovado o Plano e concretizada a novação de todos os créditos sujeitos pela decisão que conceder a 

Recuperação Judicial, todos os credores concordam, desde já, com a suspensão da publicidade dos protestos 

junto aos órgãos de proteção ao crédito, enquanto o Plano estiver sendo cumprido nos termos aprovados, ordem 

que poderá ser proferida pelo juízo da Recuperação Judicial a pedido das Recuperandas, a partir da data de 

Homologação do Plano. 

 

Após o pagamento integral dos créditos, nos termos e normas estabelecidas neste Plano, os respectivos valores 

serão considerados integralmente quitados e o respectivo credor dará a mais ampla, geral, irrevogável e 

irretratável quitação, para nada mais reclamar a qualquer título, contra quem quer que seja, em juízo ou fora 

dele, sendo inclusive obrigado a fornecer, se for o caso, carta de anuência/instrumento de protesto para fins de 

baixa definitiva dos protestos. 

 

Com a homologação do Plano, os credores concordam com a extinção de todas as ações e execuções movidas 

em face dos sócios devedores coobrigados, avalistas, garantidores, ante a novação operada.  

 

Sendo assim, os credores (as empresas e seus dirigentes) que mantiverem os protestos vigentes, enquanto o 

Plano estiver sendo cumprido nos termos aprovados ou após a quitação dos débitos, serão civilmente 

responsáveis por todos os prejuízos que causarem, por culpa ou dolo. 

 

15.4 RATIFICAÇÕES DE ATOS  

 

A aprovação deste Plano pela Assembleia Geral de Credores representa a concordância e a ratificação das 

Recuperandas e dos credores de todos os atos praticados e obrigações contraídas pelas Recuperandas no curso 

da Recuperação Judicial. 

 

Aditamentos, alterações ou modificações ao Plano poderão ser propostas a qualquer tempo após a 

Homologação Judicial do Plano de Recuperação Judicial, vinculando as Recuperandas e todos os Credores, 
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desde que tais aditamentos, alterações ou modificações sejam submetidos à votação em AGC (Assembleia 

Geral de Credores) e atingido o quórum previsto no art. 45 da LRFE. 

 

Na hipótese de ocorrência de qualquer evento de descumprimento do presente Plano de Recuperação Judicial, 

e caso tal descumprimento não seja resolvido no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da notificação 

do descumprimento, deverá ser convocada nova Assembleia Geral de Credores para deliberar a respeito de 

eventual emenda, alteração ou modificação ao Plano de Recuperação Judicial que repare ou supra tal 

descumprimento. Não haverá, portanto, a convolação automática da Recuperação Judicial do o Grupo MARVIN 

em falência antes da realização da Referida Assembleia Geral de Credores. 

 

Por derradeiro, caso seja constatada e comprovada a existência de conflito entre as disposições do presente 

Plano de Recuperação Judicial e as obrigações previstas nos contratos celebrados com qualquer Credor 

anteriormente à data do pedido, o presente Plano de Recuperação Judicial prevalecerá.   

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1 MEIOS DE PAGAMENTO 

 

Os valores devidos aos credores, nos termos deste Plano de Recuperação Judicial, serão pagos diretamente 

nas contas dos credores, por meio de transferência bancária, via Documento de Ordem de Crédito (DOC) ou de 

Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Depósito Bancário ou Pagamento Instantâneo Brasileiro (PIX). O 

comprovante do valor creditado a cada credor servirá de prova de quitação do respectivo pagamento. 

 

16.1.1 INFORMAÇÃO DAS CONTAS BANCÁRIAS 

 

Para a realização dos pagamentos, os credores devem informar os seus dados cadastrais atualizados 

e a conta bancária para esse fim, mediante comunicação por escrito e com aviso de recebimento (AR) 

endereçada às Recuperandas, com os dados completos para o pagamento, a saber: (i) cópia do 

contrato social; (ii) procuração do representante do crédito; (iii) nome e número do banco; (iv) número 

da agência e conta corrente; (v) nome completo ou nome empresarial; e (vi) C.P.F. ou C.N.P.J., a partir 

do trânsito em julgado da decisão homologatória deste Plano. 

 

Caso o credor não envie a carta com os dados para a transferência, os valores devidos a este 

determinado credor permanecerão no caixa das Recuperandas, até que não prescrito o seu direito. O 

pagamento ocorrerá sempre 30 (trinta) dias após o recebimento da carta, sem ônus adicionais, tais 
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como multa, correção monetária e juros, em razão de os credores não terem informado 

tempestivamente suas contas bancárias.  

 

Os pagamentos somente não serão realizados em razão de os credores não terem informado as suas 

respectivas contas bancárias. Portanto, tal situação, em nenhuma hipótese, pode ser considerada 

descumprimento do Plano, o que, desde já, concordam todos os credores. 

 

16.1.2 DATA DO PAGAMENTO  

 

Os pagamentos deverão ser realizados nas datas dos respectivos vencimentos, tendo como base a 

data do transcurso do prazo de 30 (trinta) dias do trânsito em julgado da decisão homologatória deste 

Plano e concessiva da Recuperação Judicial. Na hipótese de qualquer pagamento deste Plano estar 

previsto para ser realizado em um dia que não seja considerado dia útil, o referido pagamento deverá 

ser realizado no primeiro dia útil subsequente àquele. 

 

16.2 COMUNICAÇÕES 

 

Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras comunicações às Recuperandas, por força deste Plano, 

devem ser feitas por escrito e serão consideradas quando: (i) enviadas por correspondências registradas, com 

aviso de recebimento (AR) ou por courier e efetivamente entregues aos representantes legais da Recuperanda; 

ou (ii) enviadas por e-mail e, desde que, acusado o recebimento pelas Recuperandas. Todas as comunicações 

devem ser endereçadas da forma abaixo indicada ou outra forma que vier a ser indicada pelas Recuperandas 

nos autos do processo de Recuperação Judicial: 

 

GRUPO MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA 

Juiz de Fora- MG 

 

16.3 DIVISIBILIDADE DAS PREVISÕES DO PLANO 

 

Na hipótese de qualquer termo ou disposição do Plano ser considerada inválida, nula ou ineficaz pelo Juízo da 

Recuperação Judicial, a validade e a eficácia das demais disposições não serão afetadas, devendo as 

Recuperandas propor novas disposições para distribuírem aquelas declaradas inválidas, nulas ou ineficazes, de 

forma a manter o propósito do estabelecido neste Plano de Recuperação Judicial. 
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16.4 CESSÕES DE CRÉDITOS 

 

Os credores concursais poderão ceder ou transferir livremente a terceiros os créditos que dispuserem junto às 

Recuperandas, desde que observadas as seguintes condições: (i) que o crédito cedido, independentemente da 

cessão ocorrer por lei ou por contrato, estará sempre sujeito aos efeitos do Plano, especialmente em relação as 

condições de pagamento, comprometendo-se o credor cedente a informar ao cessionário a condição do crédito, 

sob pena de ineficácia, uma vez notificada as Recuperandas; e (II) a cessão somente terá eficácia, uma vez 

notificada as Recuperandas, a fim de direcionar os pagamentos previstos neste Plano ao devido detentor do 

crédito e desde que sejam apresentados os documentos comprobatórios de eventual cessão creditícia realizada. 

O não pagamento do crédito ao cessionário por ausência de informações dos dados bancários e/ou 

comprovação da cessão, em nenhuma hipótese, será considerado descumprimento do Plano.  

 
16.5 LEIS APLICÁVEIS 

 
Os direitos, deveres e obrigações decorrentes deste Plano de Recuperação Judicial deverão ser regidos, 

interpretados e executados de acordo com as leis vigentes na República Federativa do Brasil, em especial a 

LRFE. Tornar-se-á necessário, também, enfatizar que o presente Plano de Recuperação Judicial foi 

desenvolvido, analisado e elaborado com vistas a atender, dentre outras questões, os princípios gerais de direito, 

as normas da Constituição Federal do Brasil, as regras de ordem pública e a LRFE, proporcionando também aos 

credores maiores benefícios com sua implementação, uma vez que a proposta aqui apresentada e detalhada 

não agrega nenhum risco adicional e a falência seria muito mais prejudicial a todos os credores, sujeitos ou não 

ao procedimento recuperatório. 

 
16.6 ELEIÇÕES DO FORO 

 

Todas as controvérsias ou disputas que surgirem ou estiverem relacionadas a este Plano serão resolvidas: (i) 

pelo Juízo da Recuperação, até o encerramento do processo de Recuperação Judicial; e (ii) após o encerramento 

do processo de Recuperação Judicial, pelos juízos competentes no Brasil ou no exterior, conforme estabelecido 

nos contratos originais firmados entre as Recuperandas e os respectivos credores. 

 

Este Plano é firmado pelas Recuperandas, neste ato representada por seus representantes legais, conforme os 

seus atos constitutivos, na forma exigida pela LRFE. 

 

Juiz de Fora / MG, 11 de agosto de 2025. 

 

 
MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA Em Recuperação Judicial (MARVIN) 
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C.N.P.J /MF n° 73.143.034/0001-09 
 
 

 
MARCUS VINÍCIUS BORGES DE CARVALHO Em Recuperação Judicial (MARVIN) 

C.N.P.J /MF n° 38.048.193/0001-23 
 
 

 
MARCIA CRISTINA DO CARMO Em Recuperação Judicial (MARVIN) 

C.N.P.J /MF n° 53.013.521/0001-40 
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Belo Horizonte/MG, 11 de agosto de 2025. 

 
Ao 

Grupo MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA – EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL  

 
Em especial a 
 
Quotista, Administradores, Credores, Clientes e a Sociedade em geral 

 
Prezados Senhores, 
 
 
Em atendimento aos incisos II e parte do inciso III do artigo 53 da Lei n. 11.101/05, 

apresentamos o Laudo Econômico-Financeiro e de Viabilidade Econômica do Grupo 

empresarial MARVIN, MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (MARVIN) CNPJ sob n. 73.143.034/0001-09, 

MARCUS VINÍCIUS BORGES DE CARVALHO Em Recuperação Judicial 

(MARVIN) CNPJ sob n. 38.048.193/0001-23 e MARCIA CRISTINA DO CARMO 

Em Recuperação Judicial (MARVIN) CNPJ sob n. 53.013.521/0001-40. 

  

O propósito deste laudo é analisar e avaliar, sob a ótica econômico-financeira e de 

viabilidade econômica, o Plano de Recuperação Judicial apresentado pela empresa 

MARVIN, em especial quanto aos resultados econômicos futuros e o fluxo de caixa 

projetado, para fins de balizar a análise e decisão dos credores quanto às propostas 

previstas no referido Plano, facilitando a deliberação Assemblear.  

 

O Laudo Econômico-Financeiro e de Viabilidade Econômica está baseado no método do 

Fluxo de Caixa, que, normalmente, é utilizado para avaliar um empreendimento, 

mediante a análise de todas as contas de resultado e de capital que influenciam nos 

resultados operacionais, bem como de ativos que não integram o fluxo de caixa, mas que 

possuem valor de mercado passível de venda (realização). 
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O laudo será concebido a partir dos dados históricos do negócio do Grupo empresarial 

MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, expressos através de informações de seus administradores, relatórios 

contábeis e gerenciais, além é claro, do Plano de Recuperação Judicial.  

 
Adicionalmente, com o fim de se alcançar conclusões e os respaldos necessários, 

sobretudo, no tocante aos princípios contábeis da prudência e do conservadorismo, o 

presente estudo analisará todas as projeções de faturamentos, despesas, gastos, além das 

premissas apresentadas, além de informações do mercado de segmento específico do 

Grupo MARVIN, o histórico dos números do negócio, a expectativa de demanda do 

mercado de leite em especial do tipo “A” e o atual cenário econômico nacional. 

 
O escopo dos trabalhos incluiu: 
 
 

1. Análise de relatórios gerenciais que quantificam as receitas, custos e despesas; 

 
2. Análise das premissas propostas quanto à reorganização do negócio; 

 
3. Análise e interpretação das vendas projetadas até o exercício de 2035; 

 
4. Análise do resultado de fluxo de caixa apresentado utilizando-se a metodologia 

de capitalização da lucratividade (geração de caixa futuro, descontado por 

determinada taxa de juros que reflete o risco e o custo de oportunidade do capital 

empregado); 

 
5. Análise da Viabilidade Econômica considerando em especial o Laudo de 

Avaliação dos Bens e Ativos Tangíveis e Intangíveis do Grupo MARVIN; 

 
6. Desta forma, nosso Laudo Econômico-Financeiro e de Viabilidade Econômica 

teve como base principal os dados dos registros contábeis do Grupo em 30 de 

junho de 2025, considerando a necessidade e planejamento para a elaboração e 

apresentação do Plano de Recuperação Judicial e todas as considerações e 

projeções ali previstas, além das considerações que tecemos neste Laudo. 
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Assim, com base escopo acima mencionado e de acordo com o detalhamento apresentado 

adiante, concluo, de antemão, que o Plano de Recuperação Judicial apresentado pelo do 

Grupo MARVIN atende e suporta a todos os pré-requisitos econômicos e financeiros 

quanto à análise da viabilidade econômica do negócio, geração de caixa, aumento de 

rentabilidade e capacidade de alavancagem do seguimento. 

 

Adicionalmente, informamos que este laudo de avaliação é composto por 129 (cento e 

vinte e nove) páginas devidamente numeradas e que tem como objetivo dar suporte 

técnico ao mesmo. 

 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

Antonio M. M. G. Brizida 
Especialista em Finanças 
Perito Judicial Contábil 

CRC-MG 64.189/0 
CPF: 823.239.416-15 
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 

Para a confecção do presente Laudo Econômico-Financeiro e de Viabilidade 

Econômica foram analisados os fatos históricos do negócio, dados econômicos de 

mercado e, ainda, financeiros e administrativos, além é claro, do Plano de 

Recuperação Judicial do Grupo MARVIN. 

 

Adicionalmente informamos que foram aplicados na avaliação do Laudo Econômico-

Financeiro e de Viabilidade Econômica, procedimentos e princípios contábeis 

baseados em registros contábeis, fatos históricos, premissas e projeções constantes no 

Plano de Recuperação Judicial do Grupo MARVIN.  

 
Todas as opiniões aqui postas são resultantes da análise de dados financeiros, 

econômicos, contábeis e gerenciais, assim como de eventos futuros, conforme 

premissas apresentadas no Plano de Recuperação Judicial do Grupo MARVIN, aos 

quais tecemos os seguintes comentários: 

 
a) todas as considerações apresentadas no presente laudo têm como base de 

dados e de fatos o descrito no Plano de Recuperação Judicial do Grupo 

MARVIN, especialmente as premissas, a projeção de resultados e o fluxo 

de caixa; 

 

b) a viabilidade Econômico-Financeira de um negócio é questão de 

julgamento. Para tanto, deve ser observada a capacidade de geração de 

resultados econômicos, financeiros, sociais e tributários, a capacidade de 

inovação e perenidade do negócio, sobretudo, na manutenção da 

atualidade das soluções/serviços, bem como da capacidade de 

geração/indução do mercado de gerar a demanda/desejo pelas soluções/ 

serviços de uma sociedade, onde sempre é necessário tomar como base a 

avaliação/análise de fatores internos e externos ao negócio; 

 
 

c) este laudo deve ser entendido como um dos elementos a ser utilizado como 

base para a conclusão da viabilidade econômica e financeira do negócio 
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do Grupo MARVIN, mas não se restringindo apenas ao mesmo em função 

de fatores externos que nenhuma sociedade consegue ter 100% (cem por 

cento) da previsibilidade e controle. 

 
 

d) todos os dados, fatos e relatórios recebidos são materialmente adequados, 

não tendo sido realizada auditoria específica para a confecção deste 

Laudo; 

 
 

e) algumas das considerações descritas neste Laudo Econômico-Financeiro 

e de Viabilidade Econômica são baseadas na conjuntura macroeconômica 

atual e projetadas por dados de instituições e autarquias estatísticas, 

econômicas e sociais, as quais em função de eventos futuros podem, 

porventura, impactar, positivamente ou negativamente, do ponto de vista 

setorial, micro e macroeconômico, o negócio do Grupo MARVIN; 

 
 

f) não foram efetuadas investigações mais profundas sobre títulos de 

propriedade do negócio envolvido neste Laudo, bem como verificação de 

ônus ou gravames sobre a mesma, limitando-se, exclusivamente, ao Plano 

de Recuperação Judicial do Grupo MARVIN e aos documentos e 

informações passadas pela administração da empresa; 

 
 

g) este laudo não deve ser utilizado ou reproduzido parcial ou totalmente a 

terceiros sem prévia autorização por escrito do avaliador. 

 

h) este laudo destina-se, especificamente, para a análise da viabilidade 

econômica e financeira do negócio descrito acima e apresentado no Plano 

de Recuperação Judicial do Grupo MARVIN. O avaliador não se 

responsabiliza por sua utilização para fins diferentes daqueles previstas no 

inciso II e parte do inciso III do artigo 53 da Lei n. 11.101/05. 
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2. EMBASAMENTO TÉCNICO 
 
Modelo de Laudo Econômico-Financeiro e de Viabilidade Econômica de Negócios: 
 

 Todo o negócio envolvendo ativos e passivos financeiros, físicos 

ou intangíveis apresentam um valor e uma viabilidade; 

 

 Avaliar a viabilidade econômica e financeira de um negócio, 

qualquer que seja ele, tem sido motivo de estudos profundos na 

contabilidade e na administração financeira. Modelos de avaliação 

apresentam um amplo escopo, do mais simples aos extremamente 

sofisticados. 

 

De forma resumida, delineamos os principais modelos de avaliação de viabilidade 

econômica e financeira: 

 

 Fluxo de Caixa Descontado, o qual é calculado o valor presente da 

expectativa de geração de caixa de um ativo no futuro; 

 

 Comparação Relativa, na qual se busca valores e atributos no 

mercado para a comparação de um negócio com outros de mesma 

característica. No caso de avaliação societária, efetuam-se 

comparações com empresas do mesmo setor de lucratividade, 

geração de caixa e renda, aspectos sociais e de relação com o 

governo, patrimônio líquido ou vendas similares. 

 
Para este laudo, analisou-se, em conjunto, os modelos acima descritos, visto que 

o negócio se trata de um empreendimento em fase de reorganização e reequilíbrio 

econômico e financeiro, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial 

apresentado. 

 

Observa-se, também, que o negócio em avaliação apresentou e, ainda apresenta, 

evolução no cenário nacional, sendo uma área em expansão. No momento atual, 

pode-se dizer que o negócio tende a manter o ritmo da economia em geral, 
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podendo ter um incremento em sua demanda. Assim, resultados futuros são 

importantes, ou melhor dizendo, fundamentais para a continuidade da manutenção 

da viabilidade econômica e financeira do negócio do Grupo MARVIN. 

 
 
3. METODOLOGIA UTILIZADA NA AVALIAÇÃO: 
 

3.1 Introdução 

 

3.1.1 Postulados, Princípios e Convenções Contábeis 
  

Na abordagem da Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade os conceitos são tratados 

de forma hierarquizada: Postulados, Princípios propriamente ditos e Convenções. 

 

Os postulados retratam as condições, dentre as quais, a Contabilidade deve atuar. Por sua 

vez, os princípios são o núcleo central da doutrina contábil, haja vista que norteiam a 

direção a seguir e, às vezes, os vários caminhos paralelos que podem ser empreendidos. 

Por outro lado, as convenções nos representam as instruções finais para a escolha do 

percurso definitivo. 

 
3.2 Postulados 

 
Os postulados constituem-se, numa proposição ou observação, a partir de certa realidade 

não sujeita à verificação, bem como pelos regramentos contábeis, pois definem o 

ambiente econômico, social e político de atuação, o seu objeto de estudo e a sua existência 

no tempo. Os postulados contábeis são: 

 
 Da Entidade 

 Da Continuidade 

 
Os postulados são os pilares de qualquer área de estudo. No caso, eles são a base de toda 

a teoria contábil, caracterizando-se como verdades absolutas da contabilidade. 

 

Postulado Contábil da Entidade: define a entidade Contábil, dando a ela vida e 

personalidade própria, pois determina que o patrimônio de toda e qualquer entidade 
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econômica que manipula recursos econômicos, independente da finalidade de gerar ou 

não lucros, de ser pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, não deve se 

confundir com a riqueza patrimonial de seus sócios ou acionistas ou proprietário 

individual e nem sofrer os reflexos das variações nela verificada. 

 

Postulado Contábil da Continuidade: determina que a entidade é um empreendimento 

em andamento, com existência indefinida ou por tempo de duração indeterminado, 

devendo sobrepor aos seus próprios fundadores e ter seu patrimônio avaliado pela sua 

potencialidade de gerar benefícios futuros, e não pela sua capacidade imediata de ser útil 

somente à entidade. 

 

3.3 Princípios Contábeis 

 

Os princípios contábeis permitem aos usuários fixar padrões de comparação e de 

credibilidade em função do reconhecimento dos critérios adotados para a elaboração das 

demonstrações financeiras. Além disso, eles aumentam a utilidade de dados fornecidos e 

facilitam a adequação entre empresas do mesmo setor. 

 

Registra-se que os princípios contábeis podem ser conceituados como sendo as premissas 

básicas acerca dos fenômenos econômicos contemplados pela contabilidade, norteadores 

da análise da realidade econômica. 

 

Os princípios contábeis são os padrões técnicos e práticos aplicados. No caso da 

contabilidade são os princípios que regulamentam e/ou certificam a maneira como a 

contabilidade é aplicada, ou seja, os lançamentos contábeis.  

 

 
3.3.1 Princípios Fundamentais de Contabilidade - Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) 

 

O objeto da contabilidade é o patrimônio das entidades. Com isso, seria impossível 

controlar um patrimônio, que é o conjunto de bens, direitos e obrigações, sem que 

houvesse registros organizados sobre todas as mudanças ocorridas. Para dita organização, 
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faz-se necessário, então, que sejam obedecidos certos mandamentos, chamados de 

“Princípios Fundamentais de Contabilidade”, os quais serão identificados abaixo:  

 

(i) - Princípio da Entidade 

 
Reconhece o patrimônio como objeto da Contabilidade e afirma independência 

patrimonial, a necessidade de diferenciar um patrimônio particular de uma pessoa física 

independente dos patrimônios das pessoas jurídicas individuais ou do conjunto de pessoas 

jurídicas, sem considerar se a finalidade é ou não obter lucro.     

 

O patrimônio de uma pessoa física não se confunde, nem se mistura com o patrimônio da 

pessoa jurídica em que fizer parte. 

 

Por exemplo: despesas particulares da pessoa física (administradores, funcionários e 

terceiros) não devem ser consideradas como despesas da empresa. 

 
 
(ii) Princípio da Continuidade 

 
A continuidade ou não da entidade, bem como a vida estabelecida ou provável, deve ser 

considerada quando da classificação das mutações patrimoniais, quantitativas e 

qualitativas, na medida em que impacta o valor econômico dos ativos, valor ou 

vencimentos dos passivos, especialmente quando se tem prazo determinado. 

 

Neste princípio é indispensável a correta aplicação do princípio da competência, o qual 

versa que todas as receitas e despesas devem ser registrados de acordo com o fato gerador. 

 

Toda a contabilidade de uma entidade parte do pressuposto de que a mesma continuará 

por tempo indeterminado. 
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(iii) Princípio da Oportunidade 

   
A contabilidade pressupõe que o registro do patrimônio e das suas mutações devem ser 

realizados de imediato e com a extensão correta, independentemente das causas que as 

originaram, desde que tecnicamente estimável. 

Segundo o princípio da oportunidade, é obrigatória que:  

 

- o registro do patrimônio e de suas mudanças sejam feitos de imediato e de forma 

integral; 

- o registro seja realizado mesmo na hipótese de somente existir razoável certeza de 

ocorrência; 

- o registro corresponda aos elementos quantitativos e qualitativos, conforme os aspectos 

físicos e monetários. 

- o registro aponte as variações ocorridas na entidade em um período determinado e serve 

de base para gerar informações para as tomadas de decisões. 

 
 
(iv) Princípio do Registro pelo Valor Original 

 
Os componentes do patrimônio devem ser registrados pelos valores originais das 

transações com o mundo exterior, expressos a valor presente na moeda corrente, que serão 

mantidos na avaliação das variações patrimoniais posteriores. 

 

Dito isso, verifica-se que o custo da aquisição representa a base de valor para a 

contabilidade, expresso em termos de moeda de poder aquisitivo constante. 

 

Do registro pelo valor original resulta: 

 

-  a avaliação dos componentes deve ser feita com base nos valores de entradas. 

- uma vez integrado no patrimônio o bem, o direito ou obrigações não podem ser 

alterados. 

- o valor original será mantido enquanto o componente permanecer com parte do 

patrimônio e também na sua saída 

- o uso da moeda do país na tradução do valor dos componentes patrimoniais. 
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(v) Princípio do Registro pelo Valor Original 

 
Refere-se ao ajuste dos valores dos componentes patrimoniais, devido à perda do poder 

aquisitivo em um ambiente inflacionário. Portanto, a atualização monetária não 

representa uma avaliação, mas sim um ajuste dos valores originais, mediante a aplicação 

de indicadores oficiais, os quais refletem a variação do poder aquisitivo da moeda. Serve 

também para homogeneizar as diversas contas das mais variadas espécies. 

 

As demonstrações contábeis, sem prejuízo dos registros detalhados de natureza 

qualitativa e física, serão expressas em termos de moedas nacional de poder aquisitivo da 

data do último balanço patrimonial. 

 

No Brasil, com o advento do Plano Real (1994), que vetou a “correção monetária de 

balanços” houve a mudança da denominação deste princípio, passando de “Princípio da 

Correção Monetária” para “Princípio da Atualização Monetária”.  

 

Apesar da falta de base legal, hoje em dia no Brasil, existe uma tensão no meio contábil, 

especialmente entre os órgãos reguladores (CFC e CVM) e a classe, por causa da 

resolução que admite a correção monetária apenas se a inflação passar de um determinado 

patamar, a saber: se a inflação superar 100% (cem por cento) em 3 (três) anos haveria a 

atualização. Na verdade, essa resolução atende ao padrão internacional. Sucede, 

entretanto, que mesmo uma inflação baixa vai distorcer o real valor do patrimônio em 

poucos anos. 

 

A posição é antiga da classe contábil brasileira, mas é contestada ao não observar o padrão 

internacional. Porém, no âmbito da contabilidade gerencial e na análise de balanços em 

moeda constante, essa informação poderá continuar a ser processada e fornecida aos 

gestores internos, que podem decidir por comunicar os seus resultados ao mercado, se a 

acharem relevantes. 
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(vi) Princípio da Competência 

 
“As receitas e despesas devem ser contabilizadas como tais, no momento de sua 

ocorrência, independentemente de seu pagamento ou recebimento”. Este princípio está 

ligado ao registro de todas as receitas e despesas de acordo com o fato gerador, no período 

de competência, independente, de terem sido recebidas as receitas ou pagas as despesas. 

 

A receita é considerada realizada e, portanto, passível de registro pela contabilidade 

quando produtos ou serviços produzidos ou prestados pela entidade são transferidos para 

outra entidade ou pessoa física, com a anuência e mediante o pagamento especificados 

perante a entidade produtora. 

 

Assim, é fácil observar que o princípio da competência não está relacionado com 

recebimentos ou pagamentos, mas com o reconhecimento das receitas auferidas e das 

despesas incorridas em determinado período. 

 

(vii) Princípio da Prudência 

 
O princípio da prudência específica que, ante duas alternativas, igualmente válidas, para 

a quantificação da variação patrimonial, será adotado o menor valor para os bens ou 

direitos e o maior valor para as obrigações ou exigibilidades. Assim, quando se 

apresentarem opções igualmente aceitáveis diante dos outros princípios fundamentais de 

contabilidade, será escolhida a opção que diminuir ou aumentar o valor do Patrimônio 

Líquido. 

 

Toda despesa deverá ser confrontada com as receitas de determinando período. Além 

disso, os consumos ou sacrifícios de ativos (atuais ou futuros) realizados em determinados 

períodos e que não puderam ser associados à receita do período ou de períodos futuros 

deverão ser descarregados como despesa do período que ocorrerem. Tal situação baseia-

se na premissa de “nunca antecipar lucros e sempre prever possíveis prejuízos”.       
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Estrutura Conceitual Básica 
da Contabilidade 

Conselho Federal de 
Contabilidade 

Hierarquização 
dos princípios 

Necessária, mas para 
entender bem a evolução e o 
entrelaçamento dos vários 
conceitos do que para serem 
mais ou menos importantes 
na prática 

Inadequada, pois jamais pode 
haver hierarquia formal nos 
princípios científicos – 
elementos predominantes na 
constituição de um corpo 
orgânico. 

Entidade 

Entidade conceituada num 
sentido econômico, 
organizacional e de controle.  
Admite a ideia da formação 
de entidades no sentido 
macro (consolidado) e micro 
(divisões da empresa) 

Entidade conceituada no 
sentido estritamente jurídico. 
Não admite que qualquer 
divisão ou agregação de 
patrimônios resultem em 
novas entidades.  

Continuidade 

Ênfase na justificativa à 
adoção do valor de entrada 
na avaliação patrimonial. 
Aceita a denominação going 
concern como indicadora de 
continuidade. 

Ênfase à mudança no “estado 
das coisas”: descontinuidade, 
suspensão temporária das 
atividades ou modificação no 
volume das operações. 
Contesta a denominação 
going concern, já que uma 
entidade com atividades 
suspensas ou reduzidas 
continuará sendo objeto da 
contabilidade. 

Oportunidade Não contempla 

Princípio da oportunidade:  
tempestividade e a 
integridade do registro do 
patrimônio e das suas 
mutações.   

Registro pelo 
valor original 

Princípio do custo original 
como base de valor:  
Valor de entrada como base 
para os registros contábeis. 
Contém a ideia de 
manutenção do seu poder 
aquisitivo no tempo. 
  

Princípio do registro pelo 
valor original: 
Obrigatoriedade da adoção 
de valores originais e do uso 
da moeda do País nos 
registros das transações. 
  

Atualização 
Monetária  

Princípio do denominador 
comum monetário:    
Avaliação dos componentes 
patrimoniais em moeda 
corrente do País. Dispõe 
sobre a inadequação do 
padrão monetário e a 
aplicação do conceito de 
valor presente. 

Princípio da atualização 
monetária: 
Reconhecimento da alteração 
do poder aquisitivo da moeda 
nacional. Expressão 
“correção monetária” julgada 
inadequada. 
. 
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Competência 

Tratada por meio de dois 
princípios:  
- Realização da receita 
- Reconhecimento das 
despesas e seu confronto 
com as receitas 
Proporcional a certo período 
contábil decorrido e, em 
alguns casos, aos serviços 
realizados. 
Contempla receitas de 
serviços aluguéis e juros. 
Produtos ou serviços de 
longo prazo de execução:  
Proporcional:  
- Ao grau de acabamento; 
- Aos custos incorridos no 
período de apuração. 
Antes da transferência:  
- Em certos casos de 
crescimento vegetativo ou 
acréscimo de valor natural. 
- Casos em que os riscos de 
não venda são praticamente 
nulos. 
Após a transferência em 
casos especiais. 
 

Definida em um princípio: 
- Princípio da competência. 
Proporcional aos serviços 
efetivamente realizados. 
Contempla apenas receitas 
de serviços. 
Produção demanda largo 
espaço de tempo: 
Proporcional: 
- Aos esforços dispendidos, 
expressos por custos – reais 
ou estimados – ou etapas 
vencidas. 
Antes da transferência: 
- Trata apenas da geração de 
novos ativos sem 
interveniência de terceiros. 
- Não faz alusão a essas 
situações.  
Situação não contemplada. 

Prudência/ 
Conservadorismo 

Convenção do 
conservadorismo 

Princípio da prudência 

Não apresentam diferenças relevantes 
 
 
 

3.4 Convenções 

 

Dentro da ampla margem de liberdade que os princípios permitem ao contador, 

especialmente no registro das operações, as convenções vêm restringir/limitar/modificar 

os princípios contábeis. 

 

Convenção é um conceito que serve com um guia para o profissional da área contábil, 

normalizando padrões de conduta na hora de escriturar os fatos contábeis. Hoje dentro da 

contabilidade temos as seguintes convenções: 
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(i) Convenção da Consistência  

 

A finalidade desta convenção consiste na uniformidade e frequência dos atos e fatos 

contábeis, reduzindo as inconsistências contábeis e contribuindo, de certa forma, para um 

progresso mais rápido rumo à padronização e à unificação da contabilidade.  

 

(ii) Convenção do Conservadorismo 

 

Estabelece que o profissional contábil deve adotar, em regra, uma postura mais 

conservadora em relação aos resultados a serem apresentados, ou seja, uma posição de 

cautela/precaução.  

 

(iii) Convenção da Materialidade  

 

Estabelece que a informação contábil deve ser relevante, justa e adequada, de modo que 

o profissional contábil deve ponderar a relação custo x benefício da informação a ser 

gerada, com intuito de minimizar perdas de recursos e tempo.  

 

(iv) Convenção da Objetividade 

 

Esta Convenção visa ao exercício da contabilidade de forma objetiva e, portanto, os 

registros devem estar sempre baseados em documentos que comprovem a ocorrência das 

respectivas transações contábeis.   

 
 
3.5 Normas Brasileiras de Contabilidade  

 
As Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC) constituem um conjunto de regras e 

procedimentos de conduta que deve ser observado para o exercício da profissão contábil, 

conjuntamente com os conceitos doutrinários, princípios, estruturas técnicas e 

procedimentos previstos nas normas aprovadas por resolução emitidas pelo CFC. 
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As NBC são convergentes com as Normas Internacionais de Contabilidade, bem como 

com as Normas Internacionais de Auditoria e Asseguração e, ainda, com as Normas 

Internacionais de Contabilidade para o Setor Público. 

 

As NBC compreendem o Código de Ética Profissional do Contabilista, Normas de 

Contabilidade, Normas de Auditoria Independente de Asseguração Interna e Normas de 

Perícia. 

 

As Normas Brasileiras de Contabilidade devem ser submetidas à audiência pública como 

regulamentado pelo CFC. 

 

A estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade classifica-se em Profissionais e 

Técnicas. 

 

As Normas Brasileiras de Contabilidade Profissionais estabelecem preceitos de conduta 

para o exercício profissional. 

 

As Normas Brasileiras de Contabilidade estabelecem conceitos doutrinários, estrutura 

técnica, regras e procedimentos a serem aplicados, sendo classificadas em Contabilidade, 

Auditoria Independente de Asseguração, Auditoria Interna e Perícia. 

 

A estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade é a que segue: 

 
 

I – NBC T 1 – DAS CARACTERÍSTICAS DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL 
 
 

1.1.1 – A Contabilidade, na sua condição de ciência social, cujo objeto é o Patrimônio, 

busca, por meio da apreensão, da quantificação, da classificação, do registro, da eventual 

sumarização, da demonstração, da análise e relato das mutações sofridas pelo patrimônio 

da Entidade particularizada, a geração de informações quantitativas e qualitativas sobre 

ela, expressas tanto em termos físicos quanto monetários. 
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1.1.2 – As informações geradas pela Contabilidade devem propiciar aos seus usuários 

base segura às suas decisões, pela compreensão do estado em que se encontra a Entidade, 

seu desempenho, sua evolução, riscos e oportunidades que oferece. 

 

1.1.3 – A informação contábil se expressa por diferentes meios, como demonstrações 

contábeis, escrituração ou registros permanentes e sistemáticos, documentos, livros, 

planilhas, listagens, notas explicativas, mapas, pareceres, laudos, diagnósticos, 

prognósticos, descrições críticas ou quaisquer outros utilizados no exercício profissional 

ou previstos em legislação. 

 

1.1.4 – A informação contábil, em especial aquela contida nas demonstrações contábeis, 

notadamente as previstas em legislação, deve propiciar revelação suficiente sobre a 

Entidade, de modo a facilitar a concretização dos propósitos do usuário, revestindo-se de 

atributos entre os quais são indispensáveis os seguintes: 

 

- Confiabilidade; 

- Tempestividade; 

- Compreensibilidade; e 

- Comparabilidade. 

 
 
DA CONFIABILIDADE 

 
1 – A confiabilidade é atributo que faz com que o usuário aceite a informação contábil e 

a utilize como base de decisões, configurando, pois, elemento essencial na relação entre 

aquele e a própria informação. 

 

2 – A confiabilidade da informação fundamenta-se na veracidade, completeza e 

pertinência do seu conteúdo. 

 

§ 1° A veracidade exige que as informações contábeis não contenham erros ou vieses, e 

sejam elaboradas em rigorosa consonância com os Princípios Fundamentais de 

Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade, e, na ausência de norma 
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específica, com as técnicas e procedimentos respaldados na ciência da Contabilidade, nos 

limites de certeza e previsão por ela possibilitados. 

 

§ 2° A completeza diz respeito ao fato de a informação compreender todos os elementos 

relevantes e significativos sobre o que pretende revelar ou divulgar, como transações, 

previsões, análises, demonstrações, juízos ou outros elementos. 

 

§ 3° A pertinência requer que seu conteúdo esteja de acordo com a respectiva 

denominação ou título. 

 
 
DA TEMPESTIVIDADE 

 
1 – A tempestividade refere-se ao fato de a informação contábil dever chegar ao 

conhecimento do usuário em tempo hábil, a fim de que este possa utilizá-la para seus fins. 

 

2 – Nas informações preparadas e divulgadas sistematicamente, como as demonstrações 

contábeis, a periodicidade deve ser mantida. 

 

Parágrafo único. Quando por qualquer motivo, inclusive de natureza legal, a 

periodicidade for alterada, o fato e suas razões devem ser divulgados junto com a própria 

informação. 

 
 

DA COMPREENSIBILIDADE 
 

1 – A informação contábil deve ser exposta na forma mais compreensível ao usuário a 

que se destine. 

 

§ 1° A compreensibilidade presume que o usuário disponha de conhecimentos de 

Contabilidade e dos negócios e atividades da Entidade, em nível que o habilite ao 

entendimento das informações colocadas à sua disposição, desde que se proponha a 

analisá-las, pelo tempo e com a profundidade necessários. 
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§2° A eventual dificuldade ou mesmo impossibilidade de entendimento suficiente das 

informações contábeis por algum usuário jamais será motivo para a sua não-divulgação. 

 

2 – A compreensibilidade concerne à clareza e objetividade com que a informação 

contábil é divulgada, abrangendo desde elementos de natureza formal, como a 

organização espacial e recursos gráficos empregados, até a redação e técnica de exposição 

utilizadas. 

 

§ 1° A organização espacial, os recursos gráficos e as técnicas de exposição devem 

promover o entendimento integral da informação contábil, sobrepondo-se, pois, a 

quaisquer outros elementos, inclusive de natureza estética. 

 

§ 2° As informações contábeis devem ser expressas no idioma nacional, sendo admitido 

o uso de palavra em língua estrangeira somente no caso de manifesta inexistência de 

palavra com significado idêntico na língua portuguesa. 

 
 
DA COMPARABILIDADE 

 
1 – A comparabilidade deve possibilitar ao usuário o conhecimento da evolução entre 

determinada informação ao longo do tempo, numa mesma Entidade ou em diversas 

Entidades, ou a situação destas num momento dado, com vista a possibilitar-se o 

conhecimento das suas posições relativas. 

 

2 – A concretização da comparabilidade depende da conservação dos aspectos 

substantivos e formais das informações. 

 

II – NBC T 2 – DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
 
 

A escrituração contábil trata da execução dos registros permanentes da Entidade e de suas 

formalidades. As normas de escrituração contábil abrangem os seguintes subitens, a 

saber: 
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a) das Formalidades da Escrituração Contábil, que fixa as bases e os critérios a serem 

observados nos registros. 

 

b) da Documentação que compreende as normas que regem os documentos livros, papéis, 

registros e outras peças que originam e validam a escrituração contábil. 

 

c) da Temporalidade dos Documentos, que estabelece os prazos que a Entidade deve 

manter os documentos comprobatórios em seus arquivos. 

 

d) da Retificação de Lançamentos, que estabelece a conceituação e a identificação das 

formas de retificação. 

 

e) das Contas de Compensação, que fixa a obrigação de registrar os fatos relevantes, cujos 

efeitos possam se traduzir em modificações futuras no patrimônio da Entidade. 

 

f) da Escrituração Contábil das Filiais, que estabelece conceitos e regras a serem adotados 

pela Entidade para o registro das transações realizadas pelas filiais; e 

 

g) do Balancete, que fixa conceitos e regras, sobre o conteúdo, finalidade e periodicidade 

de levantamento do balancete, bem como da responsabilidade do profissional, mormente 

quando aquele é usado para fins externos. 

 
 
III – NBC T 3 – CONCEITO, CONTEÚDO ESTRUTURA E NOMENCLATURA DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
 

De natureza geral a norma estabelece o conjunto das demonstrações capaz de propiciar 

aos usuários um grau de revelação suficiente para o entendimento da situação patrimonial 

e financeira da Entidade, do resultado apurado, das origens e aplicações de seus recursos 

e das mutações do seu patrimônio líquido num determinado período. 
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IV – NBC T 4 – DA AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 
 

Esta norma estabelece as regras de avaliação dos componentes do patrimônio de uma 

entidade com continuidade prevista nas suas atividades. 

 
 
V – NBC T 5 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (2) 

 
A norma concerne ao modo pelo qual a Contabilidade reflete os efeitos da inflação na 

avaliação dos componentes patrimoniais de acordo com o Princípio da Atualização 

Monetária. 

 
 
VI – NBC T 6 – DA DIVULGAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
A divulgação das demonstrações contábeis tem por objetivo fornecer, aos seus usuários, 

um conjunto mínimo de informações de natureza patrimonial, econômica, financeira, 

legal, física e social que lhes possibilitem o conhecimento e a análise da situação da 

Entidade. 

 
 
VII – NBC T 7 – DA CONVERSÃO DA MOEDA ESTRANGEIRA NAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
A conversão da moeda estrangeira nas demonstrações contábeis trata dos critérios a serem 

adotados para refletir, em moeda corrente nacional, as transações realizadas com o 

exterior ou em outra moeda. 

 
 
VIII – NBC T 8 – DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS 

 
As Demonstrações Contábeis Consolidadas são aquelas resultantes da integração das 

Demonstrações Contábeis, segundo o conceituado nas Normas Brasileiras de 

Contabilidade, de duas ou mais Entidades vinculadas por interesses comuns, onde uma 

delas tem o comando direto ou indireto das decisões políticas e administrativas do 

conjunto. 

 

1. - Uma Entidade exerce o controle sobre outra quando detém, direta ou indiretamente, 

por intermédio de outras Entidades, direitos de sócia que lhe assegurem, de modo 
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permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger ou destituir a 

maioria dos administradores. 

 

2 - Uma entidade exerce o controle conjunto sobre outra quando os poderes são exercidos 

por duas ou mais entidades vinculadas por acordo de votos. 

 

3 – A entidade que exerce o controle direto ou indireto sobre outra é denominada de 

controladora, e a entidade comandada, de controlada. 

 

4 - As demonstrações contábeis consolidadas compreendem o balanço patrimonial 

consolidado, a demonstração consolidada do resultado do exercício e a demonstração 

consolidada das origens e aplicações de recursos, complementados por notas explicativas 

e outros quadros analíticos necessários ao esclarecimento da situação patrimonial e dos 

resultados consolidados. 

 
 
IX – NBC T 9 – DA FUSÃO, INCORPORAÇÃO, CISÃO, TRANSFORMAÇÃO E 
LIQUIDAÇÃO DE ENTIDADES 

 
A norma estabelece os critérios a serem adotados no caso de fusão, incorporação, cisão, 

transformação e liquidação de Entidades, tanto nos aspectos substantivos quanto formais. 

 
 

X – NBC T 10 – DOS ASPECTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS EM ENTIDADES 
DIVERSAS 

 
A norma contempla situações especiais inerentes às atividades de cada tipo de Entidade, 

não abrangidas nas demais normas que compõem as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

 
 

XI – NBC T 11 – NORMAS DE AUDITORIA INDEPENDENTE DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
Conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivos a emissão de parecer sobre a 

adequação com que aquelas representam a posição patrimonial e financeira, o resultado 

das operações, as mutações do patrimônio líquido e as origens e aplicações de recursos 

de Entidade auditada, consoante as Normas Brasileiras de Contabilidade e a legislação 

específica, no que for pertinente. 
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XII – NBC T 12 – DA AUDITORIA INTERNA 
 

Auditoria interna entendida como o conjunto de procedimentos técnicos que tem por 

objetivo examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles internos, e das 

informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais da entidade. 

 
 
XIII – NBC T 13 – DA PERÍCIA CONTÁBIL 

 
A perícia contábil constitui o conjunto de procedimentos técnicos e científicos destinados 

a levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar a justa solução do 

litígio, mediante laudo pericial contábil, e ou parecer pericial contábil, em conformidade 

com a as normas jurídicas e profissionais, e a legislação específica no que for pertinente. 

 

A perícia contábil, tanto a judicial, como a extrajudicial e a arbitral, é de competência 

exclusiva de Contador Registrado em Conselho Regional de Contabilidade. 

 

Nos casos em que a legislação admite a perícia interprofissional, aplica-se o item anterior 

exclusivamente às questões contábeis, segundo as definições contidas na Resolução CFC 

nº 560/83. 

 
  

XIV – NBC T 14 – REVISÃO EXTERNA DE QUALIDADE PELOS PARES  
 

A revisão pelos pares constitui-se em processo educacional de acompanhamento e de 

fiscalização, que visa alcançar desempenho profissional da mais alta qualidade, tendo por 

objetivo a avaliação dos procedimentos adotados pelos Contadores e Firmas de Auditoria, 

com vistas a assegurar a qualidade dos trabalhos desenvolvidos. 

 
 
XV – NBC T 15 – BALANÇO SOCIAL 

 
O Balanço Social é uma demonstração contábil que tem por objetivo a evidenciação de 

informações de natureza social, com vistas a prestar contas à sociedade pelo uso dos 

recursos naturais e humanos, demonstrando o grau de responsabilidade social da entidade. 
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3.5.1 Normas Profissionais 

 

As Normas Profissionais estabelecem regras de exercício profissional, caracterizando–se 

pelo prefixo NBC. 

 

A estrutura das Normas Profissionais é a seguinte: 

 

(i) Normas Profissionais do Auditor Independente 

 

Estas normas estabelecem as condições de competência técnico– profissional, de 

independência e de responsabilidade na execução dos trabalhos, de fixação de honorários, 

de guarda de documentação e sigilo e de utilização do trabalho do auditor interno e de 

especialistas de outras áreas.  

 

(ii) Normas Profissionais do Perito Contábil 

 

Estas normas estabelecem as condições de competência técnico–profissional, de 

independência e responsabilidade na execução dos trabalhos, de impedimentos, de recusa 

de trabalho, de fixação de honorários, de sigilo e utilização de trabalho de especialistas.  

 

(iii) Normas Profissionais do Auditor Interno 

 

Estas normas estabelecem as condições de competência técnico–profissional, de 

independência e responsabilidade na execução dos trabalhos, da guarda de documentação 

e sigilo, de cooperação com o auditor independente e utilização do trabalho de 

especialistas. 

 

(iv) Normas para a Educação Profissional Continuada 

 

Educação Profissional Continuada é a atividade programada, formal e reconhecida que o 

contador, na função de Auditor Independente, com registro em Conselho Regional de 

Contabilidade, inscrito no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI), e 

aquele com cadastro na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e os demais contadores 
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que compõem o seu quadro funcional técnico devem cumprir, com o objetivo de manter, 

atualizar e expandir seus conhecimentos para o exercício profissional. 

 

(vii) Normas para o exame de Qualificação Técnica 

 

O exame de Qualificação Técnica para registro no Cadastro Nacional de Auditores 

Independentes (CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), tem como objetivo 

aferir o nível de conhecimento e a competência técnica e profissional necessária para 

atuação na área de Auditoria Independente. 

 

Esta norma aplica-se aos contadores que pretendem obter sua inscrição no CNAI, desde 

que comprovem estar, regularmente, registrados no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

3.6 Interpretação Técnica 

 

As Normas Brasileiras de Contabilidade podem ser detalhadas através de Interpretação 

Técnica que, se necessário, incluirão exemplos. São identificadas pelo código da NBC a 

que se referem, seguidas pelo hífen da sigla IT e numeração sequencial. 

 

3.7 Competência Técnico – Profissional 

 
Deve manter seu nível de competência profissional pelo conhecimento atualizado dos 

Princípios Fundamentais da Contabilidade e das Normas Brasileiras da Contabilidade, 

das técnicas contábeis, especialmente na área de auditoria, da legislação inerente à 

profissão, dos conceitos e técnicas administrativas e da legislação. 

 
 
3.8 Detalhamento da Metodologia utilizada: 

 
Dentre as metodologias mencionadas para o caso da avaliação de viabilidade econômica 

e financeira do negócio do Grupo MARVIN, analisou-se a capitalização da lucratividade 

(Fluxo de Caixa), método que consiste em trazer a valor presente a estimativa da geração 

de caixa futura (perspectiva de rentabilidade), projetada para um determinado período, 

geralmente em anos. 
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A metodologia (perspectiva de rentabilidade) é indicada para avaliação de viabilidade 

econômica e financeira de negócios e amplamente aceita no mercado, sendo inclusive 

mencionada pela Lei n.  6.404/76, artigo 170, §1º. 

 

Com o objetivo de determinar os fluxos de caixa futuros, consideramos as premissas, os 

resultados e fluxos de caixas apresentados no Plano da Recuperação Judicial do Grupo 

MARVIN, projetados para os próximos 10 (dez) exercícios, incluindo o exercício de 

2025 em curso. 

 
O negócio foi considerado como sendo de prazo indeterminado (Perpetuidade), tendo em 

vista o prazo atual de existência do negócio e as perspectivas do segmento já relatadas 

neste laudo. 

 
 
4. INFORMAÇÕES UTILIZADAS NA AVALIAÇÃO 
 
 
Na elaboração deste Laudo Econômico-Financeiro e de Viabilidade Econômica, utilizou-

se os seguintes documentos: 

 
 Plano de Recuperação Judicial do Grupo MARVIN PRODUTOS 

AGROPECUÁRIOS LTDA “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”; 

 

 Laudo de Avaliação de Bens e Ativos Tangíveis e Intangíveis do Grupo 

MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA “EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL”; 

 
 Contextualização e informações do negócio obtidas junto aos 

administradores e quotistas; 

 
 Informações contábeis, econômicas, financeiras e administrativas 

previstas no plano de Recuperação Judicial do Grupo MARVIN 

PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA “EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL” 
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5. PONDERAÇÕES QUANTO ÀS INFORMAÇÕES UTILIZADAS 
 
As informações analíticas foram passadas pelos administradores da empresa do Grupo 

MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA “EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL”, sendo de sua exclusiva responsabilidade a veracidade das informações 

repassadas; 

 

Como histórico e evolução da Receita Bruta (Faturamento Bruto) do Grupo MARVIN 

PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

temos: 

 

 

 

  

Entretanto, é importante destacar que o faturamento, em nenhuma empresa, não é 

sinônimo de lucro líquido final e, é esse lucro final que irá gerar fluxo de caixa disponível 

para suportar reinvestimentos, novos gastos e pagamentos de dívidas. Destaca-se esse 
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ponto, pois é muito comum os profissionais em geral, que não são das áreas econômicas, 

administrativas e contábil, interpretarem que faturamento é lucro líquido final e,  

 

 

consequentemente, recursos disponíveis no caixa, esquecendo-se de que qualquer 

empresa para realizar o faturamento recolhe tributos, taxas, custos, despesas, capital de 

terceiros e ou próprio a ser remunerado, em especial o de terceiros, investimentos e outros 

gastos necessários à existência do negócio, para somente após essas deduções, apurar se 

obteve lucro e ou prejuízo no negócio e assim adotar medidas organizacionais de gestão 

para reverter os eventuais prejuízos. 

 

Também é importante ressaltar e lembrar aos leitores deste Laudo que se trata de um 

grupo empresarial em Recuperação Judicial, cujo objetivo é a manutenção do negócio, 

geração de renda, criação de empregos, exercício da sua função social, recolhimento de 

tributos, ou seja, a preservação da empresa. Ademais, o citado projeto de soerguimento 

financeiro tem como busca a geração de lucro líquido que contribuirá para a geração do 

fluxo de caixa, para fins do cumprimento dos pagamentos dos credores sujeitos ao 

processo de Recuperação Judicial.  

 

Frisa-se que toda a reestruturação e organização do negócio do Grupo MARVIN pauta-

se na geração de recursos líquidos, mediante a redução de custos, despesas e gastos, de 

modo que, assim, exista recursos disponíveis para o pagamento aos credores sujeitos ao 

processo da Recuperação Judicial. 

 

Dessa forma, com base nas demonstrações econômicas e financeiras, bem como as suas 

premissas e, ainda, os pressupostos apresentados no Plano de Recuperação Judicial do 

Grupo MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA “Em Recuperação 

Judicial”, constata-se que a reestruturação e reorganização que a empresa já iniciou, visa 

à continuamente ao alcance de uma rentabilidade constante e cumprimento do fluxo de 

caixa, demonstrando, de fato, a capacidade do pagamento dos credores sujeitos à 

Recuperação Judicial, aos fisco e, também, a promoção de reinvestimentos necessários, 

incluindo-se, ainda, a quitação dos honorários do Administrador Judicial.   

 



Num. 10517137350 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE - 14/08/2025 14:25:35
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081414253507400010513189219
Número do documento: 25081414253507400010513189219

Antonio Marco M. G. Brizida 
Especialista em Finanças 

Perito Judicial Contábil – CRC-MG 64.189/0 
(31) 99636-6693  

 

32 
 

 

 

6. PREMISSAS AOS CÁLCULOS REALIZADOS 
 
Os cálculos objeto deste laudo foram realizados por amostragem, analisando-se os 

resultados líquidos apresentados no fluxo de caixa projetado, oriundo dos resultados 

econômicos e financeiros previstos até o exercício de 2035, no qual se atingirá o fim o 

objetivo esperado. 

 

7. PLANILHAS E INFORMAÇÕES APRESENTADAS NO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE EMBASAM O PRESENTE LAUDO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO E DE VIABILIDADE ECONÔMICA, EM 

ATENDIMENTO AOS INCISOS II E PARTE DO INCISO III DO ARTIGO 53 DA 

LEI N. 11.101/05, DO GRUPO MARVIN. 

 
 
7.1. Reinvestimentos 
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7.2. Demonstração de Resultados Econômico e Financeiros 
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7.3 Quadro Resumo das Dívidas 
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7.4 Fluxo de Caixa 
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LAUDOS DE AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS DO GRUPO MARVIN PRODUTOS 

AGROPECUÁRIOS LTDA: 

 

Imóveis com benfeitorias: 

 

- (A) - Um imóvel constituído por 07 (sete) matrículas interligadas 
entre si que perfazem uma área aproximada de 554,80 ha, sendo a 
propriedade fechada, estando a 7 KM´s da Rodovia BR 267, com a 
estrada terminando na propriedade, não tendo acesso para outras 
propriedades. 
 
- (B) - Um imóvel constituído por área de 189,50 ha, que interliga 
com a área de 554,80 ha perfazendo uma área total de 744,30 ha, 
sendo 157,47 ha de Reserva Legal, 476 ha de Pastagem e 80 ha de 
Áreas de Plantio. 
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Imóvel (A): 
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Imóvel (B): 
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Belo Horizonte /MG, 11 de agosto de 2025. 

 
Ao 

Grupo Econômico MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA – EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL  

Juiz de Fora – MG 
 

Em especial a 
 
 
 

Quotistas, Administradores, Credores, Clientes e a Sociedade em geral 

 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 
Em atendimento ao inciso III do artigo 53 da lei 11.101/05, apresentamos o Laudo de Avaliação de 

Bens e Ativos do Grupo empresarial MARVIN, MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS 

LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (MARVIN) CNPJ sob n. 73.143.034/0001-09, 

MARCUS VINÍCIUS BORGES DE CARVALHO Em Recuperação Judicial (MARVIN) CNPJ 

sob n. 38.048.193/0001-23 e MARCIA CRISTINA DO CARMO Em Recuperação Judicial 

(MARVIN) CNPJ sob n. 53.013.521/0001-40.  

 
O propósito deste laudo é identificar, relacionar e estimar o valor dos bens e ativos do Grupo 

empresarial MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL (MARVIN), na data base de 11 de agosto de 2025. 

 

O presente laudo tem como base principal os dados dos registros contábeis da sociedade em 30 de 

junho de 2025, aplicando-se a identificação física, a relação pormenorizada dos bens e ativos, a 

análise dos valores atuais de tais bens e, ainda, os ativos tangíveis e intangíveis.  

 
Adicionalmente, com intuito de se ter uma classificação dos bens e ativos das sociedades em questão, 

efetuamos a classificação quanto a: 
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Bens (direitos): 
 

1. Disponibilidades (caixa, bancos e aplicações); 

2. Clientes (contas a receber); 

3. Impostos a recuperar; 

4. Adiantamentos a fornecedores; 

5. Despesas antecipadas e Outros Créditos 

 
Ativos tangíveis e intangíveis: 
 
 

6. Investimentos 

7. Marcas comerciais; 

8. Terrenos, Instalações, Edificações e Construções; 

9. Máquinas e Equipamentos; 

10. Móveis e Utensílios; 

11. Veículos; 

12. Semoventes; 

13. Computadores e Periféricos 

 
Assim, com base nos trabalhos executados na forma do escopo acima mencionado e de acordo com 

o detalhamento apresentado adiante, conclui-se que: 

 

 
O valor dos bens e ativos tangíveis e intangíveis, na data base de 11 de agosto de 2025, é de R$ 

42.115.209,00 (quarenta e dois milhões, cento e quinze mil, duzentos e nove reais), compreendendo 

100 % (cem por cento) dos bens e ativos tangíveis e intangíveis do Grupo econômico/empresarial 

MARVIN. 
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Destacamos que o presente Laudo não é um “valuation”, ou seja, não é uma avaliação de valor da 

empresa, sendo apenas a avaliação dos bens e ativos tangíveis e intangíveis. 

 

Adicionalmente, destaca-se que este laudo de avaliação é composto por 127 (cento e vinte e sete) 

páginas devidamente numeradas e que tem como objetivo dar suporte técnico ao mesmo. 

 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 

Antonio M. M. G. Brizida 
Especialista em Finanças 
Perito Judicial Contábil 

CRC-MG 64.189/0 
CPF: 823.239.416-15 
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
Para a realização do presente Laudo de Avaliação de Bens e Ativos tangíveis e intangíveis foram 

aplicados os procedimentos e princípios contábeis baseados em registros contábeis, fatos históricos, 

conceito da visão mercadológica e, portanto, obter o valor de todos os bens e ativos tangíveis e 

intangíveis do Grupo empresarial MARVIN. 

 
Os valores aqui apresentados são resultantes da análise de dados contábeis, princípios contábeis, 

valores de bens similares no mercado e da capacidade de geração de valor para o caso do Bem Ativo 

intangível “Marca”. 

 
As marcas emergem progressivamente como uma dimensão central e um ativo estratégico na ação 

das organizações, desempenhado a função de gerar valor para um bem e/ou um ativo da empresa.  

 

Neste sentido, a avaliação do desempenho das marcas assume uma grande importância para a 

sua gestão. Adicionalmente, tornam-se necessários ao desenvolvimento e a articulação de um 

vocabulário comum. Perante a multiplicidade de conceitos e modelos de avaliação, são 

contrastadas e sintetizadas as abordagens acadêmicas e empresariais dominantes. 

 

No que concerne ao objeto de medição do valor da marca, surge uma dicotomia entre a 

capacidade de medir o desempenho da marca a curto prazo (vendas, cota de mercado e lucros) 

e a dificuldade de avaliar objetivamente o desempenho da marca a longo prazo, isto é, a 

dificuldade em aferir a potenciação do seu valor futuro e a sua capacidade de obter o retorno 

de investimentos passados. 

 
Sob a ótica jurídica, a Marca pode ser entendida como “nome, termo, sinal, símbolo, design 

ou combinação dos mesmos, destinada a identificar os bens e serviços de um vendedor ou 

grupo de vendedores, assim como diferenciar os da concorrência” (Kotler, 1991, p. 442) 

 

O conceito de uma marca é criar valor para determinado produto e/ou serviço frente à concorrência, 

sendo muitas das vezes a razão pela qual um comprador paga mais para um produto do que para outro 

da mesma estrutura, porém a marca consegue diferenciar e apresentar atributos individuais para o 

comprador. 
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Por outro lado, sob a ótica do marketing, “uma marca não é um produto. É a essência do produto, o 

seu significado e a sua direção, que define a sua identidade no tempo e no espaço” (Kapferer, 1992, 

p. 11). Abaixo, apresentasse um esquema com as dimensões da marca:  
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Todas as opiniões aqui postas são resultantes da análise de dados financeiros, econômicos, 

contábeis e gerenciais, assim como valores de bens similares no mercado, aos quais tecemos os 

seguintes comentários: 

 
 
a) conceito de avaliação dos bens e ativos funcionando conjuntamente no negócio, que é 

diferente da mera valorização individual de bens e ativos; 
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b) conceito do estado dos bens e ativos tangíveis e sua vida útil atual, mesmo que 

contabilmente já estejam quase totalmente depreciados; 

 

c) não foram efetuadas investigações mais profundas sobre os títulos de propriedade do 

negócio envolvido neste relatório nem verificação de ônus ou gravames sobre a mesma, 

apenas nos limitamos aos documentos e informações passadas pela administração da 

empresa; 

 

d) este laudo não deve ser utilizado ou reproduzido parcial ou totalmente a terceiros sem 

prévia autorização por escrito do avaliador. 

 

e) este laudo destina-se a fins específicos de base do valor dos bens e ativos tangíveis e 

intangíveis do negócio descrito acima. O avaliador não se responsabiliza por sua utilização 

visando operações diferentes daquelas previstas no inciso III do artigo 53 da lei 11.101/05, 

Seção III do Plano de Recuperação Judicial. 

 

 
2. EMBASAMENTO TÉCNICO 

 
Modelo de Avaliação dos bens e ativos: 

 

Todo ativo, financeiro, tangível (físico) ou intangível apresenta um valor. 

 

Avaliar um ativo, qualquer que seja ele, tem sido motivo de estudos profundos na 

contabilidade e na administração financeira. Modelos de avaliação apresentam um amplo 

escopo, do mais simples aos extremamente sofisticados. 

 

De forma resumida, delineamos o modelo de avaliação: 

 
 
 Comparação Relativa, no qual busca-se no mercado o valor de um ativo pela 

comparação com outros ativos de mesma característica. 
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3. METODOLOGIA UTILIZADA NA AVALIAÇÃO: 
 
3.1 Introdução 

 
3.1.1 Postulados, Princípios e Convenções Contábeis 
  
Na abordagem da Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade os conceitos são tratados de forma 

hierarquizada: Postulados, Princípios propriamente ditos e Convenções. 

 

Os postulados retratam as condições, dentre as quais, a Contabilidade deve atuar. Por sua vez, os 

princípios são o núcleo central da doutrina contábil, haja vista que norteiam a direção a seguir e, às 

vezes, os vários caminhos paralelos que podem ser empreendidos. Por outro lado, as convenções nos 

representam as instruções finais para a escolha do percurso definitivo. 

 

3.2 Postulados 

 
Os postulados constituem-se, numa proposição ou observação, a partir de certa realidade não sujeita 

à verificação, bem como pelos regramentos contábeis, pois definem o ambiente econômico, social e 

político de atuação, o seu objeto de estudo e a sua existência no tempo. Os postulados contábeis são: 

 
 Da Entidade 

 Da Continuidade 

 
Os postulados são os pilares de qualquer área de estudo. No caso, eles são a base de toda a teoria 

contábil, caracterizando-se como verdades absolutas da contabilidade. 

 

Postulado Contábil da Entidade: define a entidade Contábil, dando a ela vida e personalidade 

própria, pois determina que o patrimônio de toda e qualquer entidade econômica que manipula 

recursos econômicos, independente da finalidade de gerar ou não lucros, de ser pessoa física ou 

jurídica, de direito público ou privado, não deve se confundir com a riqueza patrimonial de seus sócios 

ou acionistas ou proprietário individual e nem sofrer os reflexos das variações nela verificada. 

 

Postulado Contábil da Continuidade: determina que a entidade é um empreendimento em 

andamento, com existência indefinida ou por tempo de duração indeterminado, devendo sobrepor aos 
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seus próprios fundadores e ter seu patrimônio avaliado pela sua potencialidade de gerar benefícios 

futuros, e não pela sua capacidade imediata de ser útil somente a entidade. 

 

3.3 Princípios Contábeis 

 

Os princípios contábeis permitem aos usuários fixar padrões de comparação e de credibilidade em 

função do reconhecimento dos critérios adotados para a elaboração das demonstrações financeiras. 

Além disso, eles aumentam a utilidade de dados fornecidos e facilitam a adequação entre empresas 

do mesmo setor. 

 

Registra-se que os princípios contábeis podem ser conceituados como sendo as premissas básicas 

acerca dos fenômenos econômicos contemplados pela contabilidade, norteadores da análise da 

realidade econômica. 

 

Os princípios contábeis são os padrões técnicos e práticos aplicados. No caso da contabilidade são os 

princípios que regulamentam e/ou certificam a maneira como a contabilidade é aplicada, ou seja, os 

lançamentos contábeis.  

 

3.3.1 Princípios Fundamentais de Contabilidade - Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
 

O objeto da contabilidade é o patrimônio das entidades. Com isso, seria impossível controlar um 

patrimônio, que é o conjunto de bens, direitos e obrigações, sem que houvesse registros organizados 

sobre todas as mudanças ocorridas. Para dita organização, faz-se necessário, então, que sejam 

obedecidos certos mandamentos, chamados de “Princípios Fundamentais de Contabilidade”, os quais 

sessão identificados abaixo:  

 

(i) - Princípio da Entidade 

 
Reconhece o patrimônio como objeto da Contabilidade e afirma independência patrimonial, a 

necessidade de diferenciar um patrimônio particular de uma pessoa física independente dos 

patrimônios das pessoas jurídicas individuais ou do conjunto de pessoas jurídicas, sem considerar se 

a finalidade é ou não obter lucro.     



Num. 10517099428 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE - 14/08/2025 14:25:35
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081414253547000010513151197
Número do documento: 25081414253547000010513151197

Antonio M. M. G. Brizida 
Especialista em Finanças 

Perito Judicial Contábil – CRC-MG 64.189/0 
(31) 99636-6693  

 

14 
 

 

O patrimônio de uma pessoa física não se confunde, nem se mistura com o patrimônio da pessoa 

jurídica em que fizer parte. 

 

Por exemplo: despesas particulares da pessoa física (administradores, funcionários e terceiros) não 

devem ser consideradas como despesas da empresa. 

 
(ii) Princípio da Continuidade 

 
A continuidade ou não da entidade, bem como a vida estabelecida ou provável, deve ser considerada 

quando da classificação das mutações patrimoniais, quantitativas e qualitativas, na medida em que 

impacta o valor econômico dos ativos, valor ou vencimentos dos passivos, especialmente quando se 

tem prazo determinado. 

 

Neste princípio é indispensável a correta aplicação do princípio da competência, o qual versa que 

todas as receitas e despesas devem ser registrados de acordo com o fato gerador. 

 

Toda a contabilidade de uma entidade parte do pressuposto de que a mesma continuará por tempo 

indeterminado. 

 

(iii) Princípio da Oportunidade 

   
A contabilidade pressupõe que o registro do patrimônio e das suas mutações devem ser realizados de 

imediato e com a extensão correta, independentemente das causas que as originaram, desde que 

tecnicamente estimável. 

Segundo o princípio da oportunidade, é obrigatória que:  

- o  registro do patrimônio e de suas mudanças sejam feitos de imediato e de forma integral; 

- o registro seja realizado mesmo na hipótese de somente existir razoável certeza de ocorrência; 

- o registro corresponda aos elementos quantitativos e qualitativos, conforme os aspectos físicos e 

monetários. 

- o registro aponte as variações ocorridas na entidade em um período determinado e serve de base 

para gerar informações para as tomadas de decisões. 
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(iv) Princípio do Registro pelo Valor Original 

 
Os componentes do patrimônio devem ser registrados pelos valores originais das transações com o 

mundo exterior, expressos a valor presente na moeda corrente, que serão mantidos na avaliação das 

variações patrimoniais posteriores. 

 

Dito isso, verifica-se que o custo da aquisição representa a base de valor para a contabilidade, 

expresso em termos de moeda de poder aquisitivo constante. 

 

Do registro pelo valor original resulta: 

 

- a avaliação dos componentes deve ser feita com base nos valores de entradas. 

- uma vez integrado no patrimônio o bem, o direito ou obrigações não podem ser alterados. 

- o valor original será mantido enquanto o componente permanecer com parte do patrimônio e 

também na sua saída 

- o uso da moeda do país na tradução do valor dos componentes patrimoniais. 

 
 
(v) Princípio da Atualização Monetária  

 
Refere-se ao ajuste dos valores dos componentes patrimoniais, devido à perda do poder aquisitivo em 

um ambiente inflacionário. Portanto, a atualização monetária não representa uma avaliação, mas sim 

um ajuste dos valores originais, mediante a aplicação de indicadores oficiais, os quais refletem a 

variação do poder aquisitivo da moeda. Serve também para homogeneizar as diversas contas das mais 

variadas espécies. 

 

As demonstrações contábeis, sem prejuízo dos registros detalhados de natureza qualitativa e física, 

serão expressas em termos de moedas nacional de poder aquisitivo da data do último balanço 

patrimonial. 
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No Brasil, com o advento do Plano Real (1994), que vetou a “correção monetária de balanços” houve 

a mudança da denominação deste princípio, passando de “Princípio da Correção Monetária” para 

“Princípio da Atualização Monetária”.  

 

Apesar da falta de base legal, hoje em dia no Brasil, existe uma tensão no meio contábil, 

especialmente entre os órgãos reguladores (CFC e CVM) e a classe, por causa da resolução que 

admite a correção monetária apenas se a inflação passar de um determinado patamar, a saber: se a 

inflação superar 100% (cem por cento) em 3 (três) anos haveria a atualização. Na verdade, essa 

resolução atende ao padrão internacional. Sucede, entretanto, que mesmo uma inflação baixa vai 

distorcer o real valor do patrimônio em poucos anos. 

 

A posição é antiga da classe contábil brasileira, mas é contestada ao não observar o padrão 

internacional. Porém, no âmbito da contabilidade gerencial e na análise de balanços em moeda 

constante, essa informação poderá continuar a ser processada e fornecida aos gestores internos, que 

podem decidir por comunicar os seus resultados ao mercado, se a acharem relevantes. 

 

(vi) Princípio da Competência 

 
“As receitas e despesas devem ser contabilizadas como tais, no momento de sua ocorrência, 

independentemente de seu pagamento ou recebimento”. Este princípio está ligado ao registro de todas 

as receitas e despesas de acordo com o fato gerador, no período de competência, independente, de 

terem sido recebidas as receitas ou pagas as despesas. 

 

A receita é considerada realizada e, portanto, passível de registro pela contabilidade quando produtos 

ou serviços produzidos ou prestados pela entidade são transferidos para outra entidade ou pessoa 

física, com a anuência e mediante o pagamento especificados perante a entidade produtora. 

 

Assim, é fácil observar que o princípio da competência não está relacionado com recebimentos ou 

pagamentos, mas com o reconhecimento das receitas auferidas e das despesas incorridas em 

determinado período. 
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(vii) Princípio da Prudência 

 
O princípio da prudência específica que, ante duas alternativas, igualmente válidas, para a 

quantificação da variação patrimonial, será adotado o menor valor para os bens ou direitos e o maior 

valor para as obrigações ou exigibilidades. Assim, quando se apresentarem opções igualmente 

aceitáveis diante dos outros princípios fundamentais de contabilidade, será escolhida a opção que 

diminuir ou aumentar o valor do Patrimônio Líquido. 

 

Toda despesa deverá ser confrontada com as receitas de determinando período. Além disso, os 

consumos ou sacrifícios de ativos (atuais ou futuros) realizados em determinados períodos e que não 

puderam ser associados à receita do período ou de períodos futuros deverão ser descarregados como 

despesa do período que ocorrerem. Tal situação, baseia-se na premissa de “nunca antecipar lucros e 

sempre prever possíveis prejuízos”.       

 

 
Estrutura Conceitual Básica 
da Contabilidade 

Conselho Federal de 
Contabilidade 

Hierarquização 
dos princípios 

Necessária, mas para 
entender bem a evolução e o 
entrelaçamento dos vários 
conceitos do que para serem 
mais ou menos importantes 
na prática 

Inadequada, pois jamais pode 
haver hierarquia formal nos 
princípios científicos – 
elementos predominantes na 
constituição de um corpo 
orgânico. 

Entidade 

Entidade conceituada num 
sentido econômico, 
organizacional e de controle.  
Admite a ideia da formação 
de entidades no sentido 
macro (consolidado) e micro 
(divisões da empresa) 

Entidade conceituada no 
sentido estritamente jurídico. 
Não admite que qualquer 
divisão ou agregação de 
patrimônios resultem em 
novas entidades.  

Continuidade 

Ênfase na justificativa à 
adoção do valor de entrada 
na avaliação patrimonial. 
Aceita a denominação going 
concern como indicadora de 
continuidade. 

Ênfase à mudança no “estado 
das coisas”: descontinuidade, 
suspensão temporária das 
atividades ou modificação no 
volume das operações. 
Contesta a denominação 
going concern, já que uma 
entidade com atividades 
suspensas ou reduzidas 
continuará sendo objeto da 
contabilidade. 

Oportunidade Não contempla Princípio da oportunidade:  
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tempestividade e a 
integridade do registro do 
patrimônio e das suas 
mutações.   

Registro pelo 
valor original 

Princípio do custo original 
como base de valor:  
Valor de entrada como base 
para os registros contábeis. 
Contém a ideia de 
manutenção do seu poder 
aquisitivo no tempo. 
  

Princípio do registro pelo 
valor original: 
Obrigatoriedade da adoção 
de valores originais e do uso 
da moeda do País nos 
registros das transações. 
  

Atualização 
Monetária  

Princípio do denominador 
comum monetário:    
Avaliação dos componentes 
patrimoniais em moeda 
corrente do País. Dispõe 
sobre a inadequação do 
padrão monetário e a 
aplicação do conceito de 
valor presente. 

Princípio da atualização 
monetária: 
Reconhecimento da alteração 
do poder aquisitivo da moeda 
nacional. Expressão 
“correção monetária” julgada 
inadequada. 
. 

Competência 

Tratada por meio de dois 
princípios:  
- Realização da receita 
- Reconhecimento das 
despesas e seu confronto 
com as receitas 
Proporcional a certo período 
contábil decorrido e, em 
alguns casos, aos serviços 
realizados. 
Contempla receitas de 
serviços aluguéis e juros. 
Produtos ou serviços de 
longo prazo de execução:  
Proporcional:  
- Ao grau de acabamento; 
- Aos custos incorridos no 
período de apuração. 
Antes da transferência:  
- Em certos casos de 
crescimento vegetativo ou 
acréscimo de valor natural. 
- Casos em que os riscos de 
não venda são praticamente 
nulos. 

Definida em um princípio: 
- Princípio da competência. 
Proporcional aos serviços 
efetivamente realizados. 
Contempla apenas receitas 
de serviços. 
Produção demanda largo 
espaço de tempo: 
Proporcional: 
- Aos esforços dispendidos, 
expressos por custos – reais 
ou estimados – ou etapas 
vencidas. 
Antes da transferência: 
- Trata apenas da geração de 
novos ativos sem 
interveniência de terceiros. 
- Não faz alusão a essas 
situações.  
Situação não contemplada. 
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Após a transferência em 
casos especiais. 
 

Prudência/ 
Conservadorismo 

Convenção do 
conservadorismo 

Princípio da prudência 

Não apresentam diferenças relevantes 
 
 

3.4 Convenções 

 

Dentro da ampla margem de liberdade que os princípios permitem ao contador, especialmente no 

registro das operações, as convenções vêm restringir/limitar/modificar os princípios contábeis. 

 

Convenção é um conceito que serve com um guia para o profissional da área contábil, normalizando 

padrões de conduta na hora de escriturar os fatos contábeis. Hoje dentro da contabilidade temos as 

seguintes convenções: 

 

(i) Convenção da Consistência  

 

A finalidade desta convenção consiste na uniformidade e frequência dos atos e fatos contábeis, 

reduzindo as inconsistências contábeis e contribuindo, de certa forma, para um progresso mais rápido 

rumo à padronização e à unificação da contabilidade.  

 

(ii) Convenção do Conservadorismo 

 

O referido princípio estabelece que o profissional contábil deve adotar, em regra, uma postura mais 

conservadora em relação aos resultados a serem apresentados, ou seja, uma posição de 

cautela/precaução.  

 

(iii) Convenção da Materialidade  

 

Estabelece que a informação contábil deve ser relevante, justa e adequada, de modo que o profissional 

contábil deve ponderar a relação custo x benefício da informação a ser gerada, com intuito de 

minimizar perdas de recursos e tempo.  
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(iv) Convenção da Objetividade 

 

Esta Convenção visa ao exercício da contabilidade de forma objetiva e, portanto, os registros devem 

estar sempre baseados em documentos que comprovem a ocorrência das respectivas transações 

contábeis.   

 
3.5 Normas Brasileiras de Contabilidade  

 
As Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC) constituem um conjunto de regras e procedimentos 

de conduta que devem ser observados para o exercício da profissão contábil, conjuntamente com os 

conceitos doutrinários, princípios, estruturas técnicas e procedimentos previstos nas normas 

aprovadas por resolução emitidas pelo CFC. 

 

As NBC são convergentes com as Normas Internacionais de Contabilidade, bem como com as 

Normas Internacionais de Auditoria e Asseguração e, ainda, com as Normas Internacionais de 

Contabilidade para o Setor Público. 

 

As NBC compreendem o Código de Ética Profissional do Contabilista, Normas de Contabilidade, 

Normas de Auditoria Independente de Asseguração Interna e Normas de Perícia. 

 

As Normas Brasileiras de Contabilidade devem ser submetidas à audiência pública como 

regulamentado pelo CFC. 

 

A estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade classifica-se em Profissionais e Técnicas. 

 

As Normas Brasileiras de Contabilidade Profissionais estabelecem preceitos de conduta para o 

exercício profissional. 

 

As Normas Brasileiras de Contabilidade estabelecem conceitos doutrinários, estrutura técnica, regras 

e procedimentos a serem aplicados, sendo classificadas em Contabilidade, Auditoria Independente de 

Asseguração, Auditoria Interna e Perícia. 



Num. 10517099428 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: GUILHERME FREDERICO MATOS PACHECO DE ANDRADE - 14/08/2025 14:25:35
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25081414253547000010513151197
Número do documento: 25081414253547000010513151197

Antonio M. M. G. Brizida 
Especialista em Finanças 

Perito Judicial Contábil – CRC-MG 64.189/0 
(31) 99636-6693  

 

21 
 

 

A estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade é a que segue: 

 
I – NBC T 1 – DAS CARACTERÍSTICAS DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL 

 
 

1.1.1 – A Contabilidade, na sua condição de ciência social, cujo objeto é o Patrimônio, busca, por 

meio da apreensão, da quantificação, da classificação, do registro, da eventual sumarização, da 

demonstração, da análise e relato das mutações sofridas pelo patrimônio da Entidade particularizada, 

a geração de informações quantitativas e qualitativas sobre ela, expressas tanto em termos físicos 

quanto monetários. 

 
1.1.2 – As informações geradas pela Contabilidade devem propiciar aos seus usuários base segura às 

suas decisões, pela compreensão do estado em que se encontra a Entidade, seu desempenho, sua 

evolução, riscos e oportunidades que oferece. 

 

1.1.3 – A informação contábil se expressa por diferentes meios, como demonstrações contábeis, 

escrituração ou registros permanentes e sistemáticos, documentos, livros, planilhas, listagens, notas 

explicativas, mapas, pareceres, laudos, diagnósticos, prognósticos, descrições críticas ou quaisquer 

outros utilizados no exercício profissional ou previstos em legislação. 

 

1.1.4 – A informação contábil, em especial aquela contida nas demonstrações contábeis, notadamente 

as previstas em legislação, deve propiciar revelação suficiente sobre a Entidade, de modo a facilitar 

a concretização dos propósitos do usuário, revestindo-se de atributos entre os quais são indispensáveis 

os seguintes: 

 
- Confiabilidade; 

- Tempestividade; 

- Compreensibilidade; e 

- Comparabilidade. 
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DA CONFIABILIDADE 
 

1 – A confiabilidade é atributo que faz com que o usuário aceite a informação contábil e a utilize 

como base de decisões, configurando, pois, elemento essencial na relação entre aquele e a própria 

informação. 

 

2 – A confiabilidade da informação fundamenta-se na veracidade, completeza e pertinência do seu 

conteúdo. 

 

§ 1° A veracidade exige que as informações contábeis não contenham erros ou vieses, e sejam 

elaboradas em rigorosa consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas 

Brasileiras de Contabilidade, e, na ausência de norma específica, com as técnicas e procedimentos 

respaldados na ciência da Contabilidade, nos limites de certeza e previsão por ela possibilitados. 

 

§ 2° A completeza diz respeito ao fato de a informação compreender todos os elementos relevantes e 

significativos sobre o que pretende revelar ou divulgar, como transações, previsões, análises, 

demonstrações, juízos ou outros elementos. 

 

§ 3° A pertinência requer que seu conteúdo esteja de acordo com a respectiva denominação ou título. 

 
 
DA TEMPESTIVIDADE 

 
1 – A tempestividade refere-se ao fato de a informação contábil dever chegar ao conhecimento do 

usuário em tempo hábil, a fim de que este possa utilizá-la para seus fins. 

 

2 – Nas informações preparadas e divulgadas sistematicamente, como as demonstrações contábeis, a 

periodicidade deve ser mantida. 

 

Parágrafo único. Quando por qualquer motivo, inclusive de natureza legal, a periodicidade for 

alterada, o fato e suas razões devem ser divulgados junto com a própria informação. 
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DA COMPREENSIBILIDADE 
 

1 – A informação contábil deve ser exposta na forma mais compreensível ao usuário a que se destine. 

 

§ 1° A compreensibilidade presume que o usuário disponha de conhecimentos de Contabilidade e dos 

negócios e atividades da Entidade, em nível que o habilite ao entendimento das informações 

colocadas à sua disposição, desde que se proponha a analisá-las, pelo tempo e com a profundidade 

necessários. 

 

§2° A eventual dificuldade ou mesmo impossibilidade de entendimento suficiente das informações 

contábeis por algum usuário jamais será motivo para a sua não-divulgação. 

 

2 – A compreensibilidade concerne à clareza e objetividade com que a informação contábil é 

divulgada, abrangendo desde elementos de natureza formal, como a organização espacial e recursos 

gráficos empregados, até a redação e técnica de exposição utilizadas. 

 

§ 1° A organização espacial, os recursos gráficos e as técnicas de exposição devem promover o 

entendimento integral da informação contábil, sobrepondo-se, pois, a quaisquer outros elementos, 

inclusive de natureza estética. 

 

§ 2° As informações contábeis devem ser expressas no idioma nacional, sendo admitido o uso de 

palavra em língua estrangeira somente no caso de manifesta inexistência de palavra com significado 

idêntico na língua portuguesa. 

 
 
DA COMPARABILIDADE 

 
1 – A comparabilidade deve possibilitar ao usuário o conhecimento da evolução entre determinada 

informação ao longo do tempo, numa mesma Entidade ou em diversas Entidades, ou a situação destas 

num momento dado, com vista a possibilitar-se o conhecimento das suas posições relativas. 

 

2 – A concretização da comparabilidade depende da conservação dos aspectos substantivos e formais 

das informações. 
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II – NBC T 2 – DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
 
 

A escrituração contábil trata da execução dos registros permanentes da Entidade e de suas 

formalidades. As normas de escrituração contábil abrangem os seguintes subitens, a saber: 

 

a) das Formalidades da Escrituração Contábil, que fixa as bases e os critérios a serem observados nos 

registros. 

 

b) da Documentação que compreende as normas que regem os documentos livros, papéis, registros e 

outras peças que originam e validam a escrituração contábil; 

 

c) da Temporalidade dos Documentos, que estabelece os prazos que a Entidade deve manter os 

documentos comprobatórios em seus arquivos; 

 

d) da Retificação de Lançamentos, que estabelece a conceituação e a identificação das formas de 

retificação; 

 

e) das Contas de Compensação, que fixa a obrigação de registrar os fatos relevantes, cujos efeitos 

possam se traduzir em modificações futuras no patrimônio da Entidade; 

 

f) da Escrituração Contábil das Filiais, que estabelece conceitos e regras a serem adotados pela 

Entidade para o registro das transações realizadas pelas filiais; e 

 

g) do Balancete, que fixa conceitos e regras, sobre o conteúdo, finalidade e periodicidade de 

levantamento do balancete, bem como da responsabilidade do profissional, mormente quando aquele 

é usado para fins externos. 

 
 
III – NBC T 3 – CONCEITO, CONTEÚDO ESTRUTURA E NOMENCLATURADAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
 

De natureza geral a norma estabelece o conjunto das demonstrações capaz de propiciar aos usuários 

um grau de revelação suficiente para o entendimento da situação patrimonial e financeira da Entidade, 
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do resultado apurado, das origens e aplicações de seus recursos e das mutações do seu patrimônio 

líquido num determinado período. 

 
 
IV – NBC T 4 – DA AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

 
Esta norma estabelece as regras de avaliação dos componentes do patrimônio de uma entidade com 

continuidade prevista nas suas atividades. 

 
 
V – NBC T 5 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (2) 

 
A norma concerne ao modo pelo qual a Contabilidade reflete os efeitos da inflação na avaliação dos 

componentes patrimoniais de acordo com o Princípio da Atualização Monetária. 

 
 
VI – NBC T 6 – DA DIVULGAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
A divulgação das demonstrações contábeis tem por objetivo fornecer, aos seus usuários, um conjunto 

mínimo de informações de natureza patrimonial, econômica, financeira, legal, física e social que lhes 

possibilitem o conhecimento e a análise da situação da Entidade. 

 
 
VII – NBC T 7 – DA CONVERSÃO DA MOEDA ESTRANGEIRA NAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

 
A conversão da moeda estrangeira nas demonstrações contábeis trata dos critérios a serem adotados 

para refletir, em moeda corrente nacional, as transações realizadas com o exterior ou em outra moeda. 

 
 
VIII – NBC T 8 – DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS 

 
As Demonstrações Contábeis Consolidadas são aquelas resultantes da integração das Demonstrações 

Contábeis, segundo o conceituado nas Normas Brasileiras de Contabilidade, de duas ou mais 

Entidades vinculadas por interesses comuns, onde uma delas tem o comando direto ou indireto das 

decisões políticas e administrativas do conjunto. 

 

1. - Uma Entidade exerce o controle sobre outra quando detém, direta ou indiretamente, por 

intermédio de outras Entidades, direitos de sócia que lhe assegurem, de modo permanente, 
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preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger ou destituir a maioria dos 

administradores. 

 

2 - Uma entidade exerce o controle conjunto sobre outra quando os poderes são exercidos por duas 

ou mais entidades vinculadas por acordo de votos. 

 

3 – A entidade que exerce o controle direto ou indireto sobre outra é denominada de controladora, e 

a entidade comandada, de controlada. 

 

4 - As demonstrações contábeis consolidadas compreendem o balanço patrimonial consolidado, a 

demonstração consolidada do resultado do exercício e a demonstração consolidada das origens e 

aplicações de recursos, complementados por notas explicativas e outros quadros analíticos 

necessários ao esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados consolidados. 

 
 
IX – NBC T 9 – DA FUSÃO, INCORPORAÇÃO, CISÃO, TRANSFORMAÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
DE ENTIDADES 

 
A norma estabelece os critérios a serem adotados no caso de fusão, incorporação, cisão, 

transformação e liquidação de Entidades, tanto nos aspectos substantivos quanto formais. 

 
 

X – NBC T 10 – DOS ASPECTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS EM ENTIDADES DIVERSAS 
 

A norma contempla situações especiais inerentes às atividades de cada tipo de Entidade, não 

abrangidas nas demais normas que compõem as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

 
 

XI – NBC T 11 – NORMAS DE AUDITORIA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

 
Conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivos a emissão de parecer sobre a adequação 

com que aquelas representam a posição patrimonial e financeira, o resultado das operações, as 

mutações do patrimônio líquido e as origens e aplicações de recursos de Entidade auditada, consoante 

as Normas Brasileiras de Contabilidade e a legislação específica, no que for pertinente. 
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XII – NBC T 12 – DA AUDITORIA INTERNA 
 

Auditoria interna entendida como o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo 

examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles internos, e das informações físicas, 

contábeis, financeiras e operacionais da entidade. 

 
 
XIII – NBC T 13 – DA PERÍCIA CONTÁBIL 

 
A perícia contábil constitui o conjunto de procedimentos técnicos e científicos destinados a levar a 

instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar a justa solução do litígio, mediante 

laudo pericial contábil, e ou parecer pericial contábil, em conformidade coma as normas jurídicas e 

profissionais, e a legislação específica no que for pertinente. 

 

A perícia contábil, tanto a judicial, como a extrajudicial e a arbitral, é de competência exclusiva de 

Contador Registrado em Conselho Regional de Contabilidade. 

 

Nos casos em que a legislação admite a perícia interprofissional, aplica-se o item anterior 

exclusivamente as questões contábeis, segundo as definições contidas na Resolução CFC nº 560/83. 

 
  

XIV – NBC T 14 – REVISÃO EXTERNA DE QUALIDADE PELOS PARES  
 

A revisão pelos pares constitui-se em processo educacional de acompanhamento e de fiscalização, 

que visa alcançar desempenho profissional da mais alta qualidade, tendo por objetivo a avaliação dos 

procedimentos adotados pelos Contadores e Firmas de Auditoria, com vistas a assegurar a qualidade 

dos trabalhos desenvolvidos. 

 
 
XV – NBC T 15 – BALANÇO SOCIAL 

 
O Balanço Social é uma demonstração contábil que tem por objetivo a evidenciação de informações 

de natureza social, com vistas a prestar contas à sociedade pelo uso dos recursos naturais e humanos, 

demonstrando o grau de responsabilidade social da entidade. 
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3.5.1 Normas Profissionais 

 

As Normas Profissionais estabelecem regras de exercício profissional, caracterizando–se pelo prefixo 

NBC. 

 

A estrutura das Normas Profissionais é a seguinte: 

 

(i) Normas Profissionais do Auditor Independente 

 

Estas normas estabelecem as condições de competência técnico– profissional, de independência e de 

responsabilidade na execução dos trabalhos, de fixação de honorários, de guarda de documentação e 

sigilo e de utilização do trabalho do auditor interno e de especialistas de outras áreas.  

 

(ii) Normas Profissionais do Perito Contábil 

 

Estas normas estabelecem as condições de competência técnico–profissional, de independência e 

responsabilidade na execução dos trabalhos, de impedimentos, de recusa de trabalho, de fixação de 

honorários, de sigilo e utilização de trabalho de especialistas.  

 

(iii) Normas Profissionais do Auditor Interno 

 

Estas normas estabelecem as condições de competência técnico–profissional, de independência e 

responsabilidade na execução dos trabalhos, da guarda de documentação e sigilo, de cooperação com 

o auditor independente e utilização do trabalho de especialistas. 

 

(iv) Normas para a Educação Profissional Continuada 

 

Educação Profissional Continuada é a atividade programada, formal e reconhecida que o contador, 

na função de Auditor Independente, com registro em Conselho Regional de Contabilidade, inscrito 

no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI), e aquele com cadastro na Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM), e os demais contadores que compõem o seu quadro funcional técnico 
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devem cumprir, com o objetivo de manter, atualizar e expandir seus conhecimentos para o exercício 

profissional. 

 

(vii) Normas para o exame de Qualificação Técnica 

 

O exame de Qualificação Técnica para registro no Cadastro Nacional de Auditores Independentes 

(CNAI) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), tem como objetivo aferir o nível de 

conhecimento e a competência técnica e profissional necessária para atuação na área de Auditoria 

Independente. 

 

Esta norma aplica-se aos contadores que pretendem obter sua inscrição no CNAI, desde que 

comprovem estar, regularmente, registrados no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

3.6 Interpretação Técnica 

 

As Normas Brasileiras de Contabilidade podem ser detalhadas através de Interpretação Técnica que, 

se necessário, incluirão exemplos. São identificadas pelo código da NBC a que se referem, seguidas 

pelo hífen da sigla IT e numeração sequencial. 

 

3.7 Competência Técnico – Profissional 

 
Deve manter seu nível de competência profissional pelo conhecimento atualizado dos Princípios 

Fundamentais da Contabilidade e das Normas Brasileiras da Contabilidade, das técnicas contábeis, 

especialmente na área de auditoria, da legislação inerente à profissão, dos conceitos e técnicas 

administrativas e da legislação. 

 

 
4. INFORMAÇÕES UTILIZADAS NA AVALIAÇÃO: 
 
 
Na elaboração deste laudo foram utilizados os seguintes documentos e informações: 

 
 Balanço patrimonial na data base de 30.06.2025 e de 31.12.2024; 
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 Relação analítica dos bens avaliados na data base de 30.06.2025 (disponibilidades, 

estoques, clientes, entre outros); 

 Relação analítica de ativos tangíveis e intangíveis na data base de 11.08.2025; 

 Serviços de “campo” para a constatação de ativos tangíveis; 

 Informações verbais dos administradores das sociedades garantindo a não existência 

de bens super avaliados e ou de difícil realização; 

 
 
 
5. PONDERAÇÕES AS INFORMAÇÕES UTILIZADAS: 
 
As informações analíticas foram obtidas junto aos administradores do grupo empresarial MARVIN, 

sendo de sua exclusiva responsabilidade a veracidade das informações prestadas, inclusive das 

verbais quanto à não existência de bens super avaliados e/ou de difícil realização nos balanços 

apresentados em 31.12.2024 e Balancete Patrimonial de 30.06.2025. 

  

Ressaltamos que quanto ao valor base dos bens e dos ativos tangíveis e intangíveis do grupo 

empresarial MARVIN, na data base de 11.08.2025, cabe ressaltar que em uma eventual ideia de 

realização imediata de tais bens e ativos, poderá ser gerada eventual desvalorização destes, visto que, 

em conjunto e aplicados ao negócio, têm um valor adicional advindo da sinergia do negócio. 

 
 
 
6. PREMISSAS AOS CÁLCULOS REALIZADOS: 
 
(i) Bens  
 
 
Foram analisados no conceito da verificação por amostragem, aplicando-se a confirmação da escolha 

aleatória de alguns bens e, também, pelo contato com devedores, no caso de clientes, e, ainda, da 

identificação física do estoque. 

 

Também foram consideradas como verdadeiras as informações dos administradores de que todos os 

bens registrados nos balancetes na data base de 30.06.2025 do grupo empresarial MARVIN 

representam adequadamente os saldos monetários registrados. 
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(ii) Ativos Tangíveis e Intangíveis:  
 
 

Foi realizada a conferência e o detalhamento de 100% (cem) por cento de todos os ativos Tangíveis 

e Intangíveis do grupo empresarial MARVIN na data base de 11.08.2025, aplicando-se, em ato 

contínuo, a pesquisa de bens similares no mercado para a questão da constatação dos valores.  

 

 

Para o cálculo do valor do ativo intangível “MARCA: 

 

 
 
 
 
 

 
Foi considerada a capacidade e o histórico da geração de resultados (vendas, agregação de novos 

clientes, inovação de produtos, sinônimo de qualidade e de púbico a ser atingido) da marca ao longo 

dos próximos 10 (dez) anos e convertendo-se em um percentual do faturamento bruto de tais períodos, 

aplicando-se o conceito de apresentação a valor presente. 

 

 
7. DETALHAMENTO DOS BENS E ATIVOS TANGÍVEIS E INTAGÍVEIS OBJETO DO 

PRESENTE LAUDO DE AVALIAÇÃO, EM ATENDIMENTO AO INCISO III DO ARTIGO 

53 DA LEI 11.101/05 DO GRUPO EMPRESARIAL MARVIN: 
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Grupo econômico/empresarial MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA Em 

Recuperação Judicial (MARVIN)" (CNPJ: 73.143.034/0001-09, CNPJ 38.048.193/0001-23 e 

CNPJ 53.013.521/0001-40): 
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Detalhamento do Resumo Apresentado: 
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LAUDOS DE AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS DO GRUPO ECONÔMICO/EMPRESARIAL 

MARVIN PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA ”EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL” (CNPJ: 

73.143.034/0001-09, CNPJ 38.048.193/0001-23 e CNPJ 53.013.521/0001-40): 

 

Imóveis com benfeitorias: 

 

- (A) - Um imóvel constituído por 07 (sete) matrículas interligadas entre si 
que perfazem uma área aproximada de 554,80 ha, sendo a propriedade 
fechada, estando a 7 KM´s da Rodovia BR 267, com a estrada terminando 
na propriedade, não tendo acesso para outras propriedades. 
 
- (B) - Um imóvel constituído por área de 189,50 ha, que interliga com a 
área de 554,80 ha perfazendo uma área total de 744,30 ha, sendo 157,47 ha 
de Reserva Legal, 476 ha de Pastagem e 80 ha de Áreas de Plantio. 
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Imóvel (A): 
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